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RECURSODE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA.
NORMA PROCESSUAL. APLICACAO IMEDIATA. SUMULA CARF NO.
103.

A norma que fixa o limite de algada para fins de recurso de oficio tem natureza
processual, razdo pela qual deve ser aplicada imediatamente aos processos
pendentes de julgamento.

Nao deve ser conhecido o recurso de oficio de decisdo que exonerou o
contribuinte do pagamento de tributo e/ou multa de valor inferior ao limite de
alcada em vigor na data do exame de sua admissibilidade.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario: 2002, 2006

MULTA ISOLADA. CANCELAMENTO. ESTIMATIVA. DE
RECOLHIMENTO.

Na apuragdo da estimativa feita por meio do levantamento do Balango de
Suspensdo ou Reducdo, ¢ possivel a deducdo das estimativas adimplidas
anteriormente no computo da estimativa devida no respectivo més de apuracao.
Se considerados os valores recolhidos nos meses anteriores nao haver tributo a
recolher, ha que se cancelar a multa isolada exigida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

recurso de oficio e em relacdo ao recurso voluntario, dar-lhe parcial provimento para manter tao
somente a exigéncia da multa isolada relativa ao més de maio de 2002 no valor de R$1.023,24

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
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 Ano-calendário: 2002, 2006
 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA. NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. SÚMULA CARF NO. 103. 
 A norma que fixa o limite de alçada para fins de recurso de ofício tem natureza processual, razão pela qual deve ser aplicada imediatamente aos processos pendentes de julgamento. 
 Não deve ser conhecido o recurso de ofício de decisão que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e/ou multa de valor inferior ao limite de alçada em vigor na data do exame de sua admissibilidade.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 2002, 2006
 MULTA ISOLADA. CANCELAMENTO. ESTIMATIVA. DE RECOLHIMENTO.
 Na apuração da estimativa feita por meio do levantamento do Balanço de Suspensão ou Redução, é possível a dedução das estimativas adimplidas anteriormente no cômputo da estimativa devida no respectivo mês de apuração. Se considerados os valores recolhidos nos meses anteriores não haver tributo a recolher, há que se cancelar a multa isolada exigida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício e em relação ao recurso voluntário, dar-lhe parcial provimento para manter tão somente a exigência da multa isolada relativa ao mês de maio de 2002 no valor de R$1.023,24
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, André Severo Chaves, André Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso de Ofício e de Recurso Voluntário interposto contra a Decisão 1ª Turma da DRJ/SDR (Acórdão 15-39.067, fls. 1.194 e ss.) que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pela ora recorrente, pois exonerou integralmente o lançamento de CSLL, mantendo o lançamento da multa isolada no valor original de R$ 94.002,94.
Dos Fatos
O processo deflagrou-se devido ao auto de infração lavrado em 28/11/2006 CSLL, ajuste anual, relativo aos ACs 2002, 2003 e 2004, no valor original de R$ 741.521,43 e multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas do IRPJ de alguns dos meses dos ACs de 2002 a 2004 e 2006, no valor de R$ 1.981.584,41.
Infrações 
ACs 2002, 2003 e 2004
001 - DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO
Foi exonerado pela DRJ, o AFRFB não demonstrou a base tributável, lançou apenas com base no passivo.
ACs 2002, 2003, 2004 e 2006
002 � MULTAS ISOLADAS - DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO � IRPJ ESTIMATIVA

Analisando a tabela apresentada pelo contribuinte na impugnação, às fls. 241 e 242, e, considerando que as extinções de estimativas por meio de DARF e as compensações por meio de processo ou de DCOMP foram integralmente confirmadas, a Autoridade Julgadora concluiu que restam pendentes, para efeito de aplicação de multa isolada, apenas as estimativas apresentadas na tabela a seguir:

Reduziu a multa isolada de 75% deverá ser reduzida ao percentual de 50%, conforme detalhado na tabela a seguir:

Expõe o Julgador que a multa isolada referente à competência maio de 2002 foi lançada no auto de infração no valor de R$ 1.023,24, fl. 204. Como esse valor não pode ser ultrapassado, a multa isolada remanescente será a seguinte:

A decisão proferida pelo Colegiado de origem:
Acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, conhecer da impugnação e considerá-la procedente em parte, para manter lançamento da multa isolada no valor original de R$ 94.002,94 e exonerar o valor de R$ 1.887.581,47; e exonerar integralmente o lançamento de CSLL, nos termos do Relatório e Voto que acompanham este julgado.
A recorrente impugnou a decisão, ponderando que a decisão da DRJ:
a. Acerca das preliminares de nulidade do auto de infração � em razão de duplicidade de cobrança de créditos tributários através do auto de infração impugnado e processos incluídos em dívida ativa da União e, adicionalmente, em razão da utilização exclusiva dos razões contábeis para verificar e lançar o crédito tributário, desprezando outras informações prestadas pelo contribuinte à Receita Federal � não houve apreciação pela autoridade julgadora;
b. No mérito, acerca do valor devido a título de ajuste anual da CSLL dos ACs de 2002, 2003 e 2004 o Julgador entendeu totalmente indevida a cobrança, excluindo da autuação o montante total principal de R$ 741.521,43;
c. Ainda no mérito, no que tange à multa isolada, excluiu a cobrança dos valores relativos aos meses de fevereiro, março, abril, agosto, outubro e novembro de 2002; janeiro, fevereiro, março, junho, setembro; outubro e novembro de 2003; janeiro, fevereiro, março, abril, maio, julho, agosto, setembro e outubro de 2004; e janeiro de 2006. Reduziu a multa cabível de 75% para 50% sobre os valores correspondentes aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e julho de 2006, de modo que manteve como objeto de cobrança o valor principal de R$ 94.002,94


Do Relatório da Decisão Recorrida
Transcrevo abaixo o relatório da decisão recorrida que resume os fatos até aquele momento:
Cuida-se de impugnação, apresentada pelo interessado, no dia 26/12/2006, fls. 215 a 232, com o fito de ver desconstituídos Autos de Infração (AI), cientificados pessoalmente ao sujeito passivo no dia 28/11/2006, conforme assinatura às fls. 202 e 214, através dos quais são exigidos créditos tributários relativos à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), no valor original de R$ 741.521,43, e multa isolada de CSLL, no valor original de R$ 1.981.584,41, perfazendo, na data da consolidação, após a aplicação da multa de ofício qualificada e dos juros de mora, um valor total de R$ 3.704.986,10.
O auditor-fiscal responsável pelo lançamento descreveu, às fls. 203, as infrações que teriam dado origem ao nascimento da obrigação tributária, conforme segue:
001- CSLL DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO
Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram constatadas divergências entre os valores declarados em DCTF e os valores escriturados no Livro Razão.
Os Demonstrativos de Tributos Devidos com Base na Escrituração da Pessoa Jurídica, apresentados pelo contribuinte foram confrontados com as verificações feitas pela Fiscalização no Livro Razão e constatadas diferenças. 
A Fiscalização então elaborou novos Demonstrativos e os encaminhou ao contribuinte para que o mesmo apresentasse os devidos esclarecimentos ou elementos justificadores das diferenças; embora trazendo novos Demonstrativos ao exame da Fiscalização, o contribuinte não proporcionou a esta o necessário convencimento para a adoção de valores diversos daqueles objeto dos Demonstrativos por ela levantados com base em sua escrita contábil ensejando pois, este Auto de Infração.
[�]
002 � MULTAS ISOLADAS DIFERENÇA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO � CSLL ESTIMATIVA
Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram constatadas divergências entre os valores declarados em DCTF e os valores escriturados no Livro Razão, gerando falta de pagamento da Contribuição Social, incidente sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços de suspensão ou redução.
[�]
Analisando os documentos juntados pelo auditor-fiscal autuante, verificase que, no curso do procedimento de fiscalização, foi emitido Termo de Intimação Fiscal nº 0004, fls. 15, por meio do qual a Defendente foi instada a apresentar �esclarecimentos ou elementos justificadores das diferenças entre os valores declarados em DCTF e aqueles escriturados no Livro Razão e objeto dos Demonstrativos de Tributos Devidos com Base na Escrituração da Pessoa Jurídica apurados pela Fiscalização cuja cópia anexamos�. Cópia do livro razão foi juntada às fls. 127 a 145.
Em resposta ao citado Termo de Intimação, a Defendente apresentou esclarecimento que foi juntado às fls. 102, no qual se lê:
Do período de 2001 a junho/2005 o IRPJ e a CSLL foram calculados e recolhidos pela estimativa mensal com base na receita bruta, conforme demonstrado nas planilhas em anexo.
De julho de 2005 até o período atual adotamos o recolhimento com base no balanço de suspensão/redução, visto que os valores recolhidos por estimativa já superavam o valor dos impostos devidos.
Desta forma, solicitamos que os valores constantes dos demonstrativos de tributos devidos com base na escrituração da pessoa jurídica, apurados pela fiscalização e apresentados junto ao termo de intimação, sejam retificados, considerando como devidos os valores ora apresentados.
Junto ao esclarecimento a Defendente apresentou as planilhas que foram juntadas ao processo pelo auditor-fiscal autuante às fls. 103 a 126, nas quais se demonstra o cálculo da estimativa de CSLL do período de janeiro de 2001 a junho de 2005, com base na receita bruta, e do período de julho de 2005 a julho de 2006 com base no balancete de suspensão e redução.
Conforme vimos, após apreciar tais documentos, o auditor-fiscal autuante afirmou que o contribuinte não teria lhe proporcionado o necessário convencimento para a adoção de valores diversos daqueles objeto dos Demonstrativos por ele levantados com base em sua escrita contábil e que tal fato teria ensejado o lançamento.
Em sua impugnação os representantes do sujeito passivo apresentaram os argumentos a seguir resumidos:
Inicia relatando os fatos que teriam dado ensejo ao lançamento e em seguida alega preliminarmente que parte do crédito tributário a ele referente já tinha sido objeto de processo administrativo anterior o qual já se encontrava em fase de cobrança judicial � Dívida Ativa da União e assim dispõe:
Conforme correspondência recebida pela Impugnante no último dia 15 de dezembro (doc. fls.), em razão da não homologação da declaração de compensação registrada sob nº 10580.012033/2002-42, relativa à Contribuição Social do período compreendido entre janeiro de 2002 e setembro de 2002, realizou-se a inscrição do débito em dívida ativa � CDA nº 50 6 06 03532536.
Apresenta, às fls. 217, o quadro demonstrativo, reproduzido abaixo, no qual estariam demonstrados os créditos tributários que estariam sendo exigidos em duplicidade

Ainda em preliminar, alega ser nulo o crédito, em função de o auditorfiscal ter utilizado, como base para o lançamento, documentação inábil, sob o ponto de vista fiscal, para o cálculo dos créditos tributários constituídos de ofício. Apresenta, fls. 218, quadro demonstrativo das contas que foram utilizadas pela Fiscalização na comparação dos valores registrados no livro Real com os declarados em DCTF.
Afirma que, apesar de o livro razão ser um documento contábil, é relatório de cunho gerencial, que se destina a prestar informações aos administradores da sociedade, não se tratando de um documento elaborado com finalidade fiscal. Adiante afirma:
Isto porque, no mais das vezes, as informações contábeis, pura e simplesmente, não se prestam suficientemente à utilidade tributária, principalmente no caso em tela, quando elas refletem meras provisões contábeis de recolhimento de tributos no mês ou período subseqüente, ou ainda quando as outras informações imprescindíveis para a formação do conhecimento estejam presentes em conta contábil diversa, não analisada, na oportunidade, pela autoridade fiscal.
Transcreve conceito doutrinário de �provisões� e discorre sobre a sua aplicação e sobre o modo como extingue suas obrigações tributárias, concluindo que o Auto de Infração sob julgamento não deve prosperar, uma vez que as quantias nele apontadas resultaram de cruzamento de informações inadequadas à regular verificação dos impostos declarados como devidos pelo sujeito passivo.
Reproduz ementa de julgado do Conselho Superior de Recursos Fiscais que trata sobre o princípio da verdade material e em seguida afirma que, restringindo-se ao livro Razão e à DCTF, o auditor-fiscal autuante teria desprezado outros atos e informações praticadas e prestadas à Receita Federal, que certamente teriam contribuído para a formação do seu conhecimento e verificação de sua plena regularidade fiscal.
Indica as Instruções Normativas que determinam a apresentação da DCTF e da DIPJ e conclui serem estes os documentos de cunho oficial destinados a consignar os tributos apurados como devidos para as pessoas jurídicas e assevera:
[�] São estes, portanto, os documentos que devem ser tomados como base para a investigação da correção e adequação das informações prestadas pela Impugnante, comparando-se tais informações com os tributos efetivamente recolhidos, mediante pagamento de DARF ou compensação com outros créditos administrados pela Secretaria da Receita Federal, conforme disposição legal regulamentar.
Apresenta ementa de decisão do Conselho Superior de Recursos Fiscais que confirmaria o seu entendimento e transcreve o art. 9º do Decreto nº 70.235/72, concluindo pela inconsistência da lavratura do Auto de Infração.
Afirma que a CSLL referente à competência dezembro de 2002 foi apurada pela Impugnante no valor de R$ 786.165,47 e que tal valor foi declarado na DIPJ e regularmente pago �através de compensação, utilizando-se, para tanto, das Per/Dcomps nºs 10580.100085/2005-18, 10580.002388/2003-12, 10580.002931/2005-35 e 10580.000826/2003-08 (ver fichas 16 e 17 da DIPJ 2003) e Per/Dcomp � anexos III e IV)�.
Prosseguindo afirma:
Já a CSLL a pagar em dezembro de 2003, também apontada como devida no Auto de Infração, no valor de R$ 186.373,92, foi regularmente paga através de DARF (anexo III).
No caso da CSLL a pagar em dezembro de 2004, no valor de R$ 797.958,57, foi regularmente paga através de compensação, utilizando-se, para tanto, da Per/Dcomp nº 10580.007153/2004-90 (ver ficha 17 da DIPJ 2005 � anexos III e IV).
Repise-se que tais erros, ora apontados, na lavratura do Auto de Infração, deveram-se à consideração do razão contábil como base para os cruzamentos com a DCTF. Para o levantamento dos valores originais autuados � R$ 524.969,52 (2002), R$ 186.373,92 (2003) e R$ 30.177,99 (2004) � o auditor comparou a provisão do mês de dezembro com a provisão do mês de novembro, ambas consignadas no razão contábil, em 30/11 e 31/12, e calculou a diferença, reputando-a como tributo devido. Tendo constatado que este valor não constava da DCTF, entendeu � equivocadamente � que aquele tributo não havia sido pago.
O princípio básico da CSLL (lucro real anual) foi, destarte, preterido, porque o auditor fiscal considerou em suas análises o mês de dezembro, de forma isolada, sem perquirir a existência de pagamentos ou compensações anteriores que justificassem a redução da contribuição naquele mês. Ou seja: além da informação limitada do razão contábil, a análise isolada de apenas um mês (dezembro) também prejudicou o correto entendimento dos fatos.
Apresenta quadro demonstrativo com o fim de facilitar o entendimento do procedimento utilizado pelo auditor e quadro informativo que reflete os dados das DIPJ dos anos calendários 2002, 2003 e 2004 que apresenta pagamento de CSLL igual ou superior ao devido nos respectivos anos calendários, afirmando ao final que restaria inequivocadamente demonstrado que o AI sob estudo não poderia prosperar.
Argumenta que se a fiscalização e a lavratura do AI ocorrem depois de encerrado o exercício, ou seja, após a efetivação do ajuste anual do tributo, constatada a existência de saldo negativo, não há que se falar em aplicação de multa isolada, pois que, mesmo na eventualidade de o sujeito passivo não ter realizado pagamento ou tê-lo realizado a menor, prejuízo aos cofres públicos não houve, porque, de qualquer maneira, existe imposto a restituir. Transcreve decisões administrativas.
Por fim requer (i) preliminarmente, seja declarado nulo o lançamento de ofício para a cobrança da CSLL (ajuste anual) relativo ao ano de 2002, 2003 e 2004, uma vez que o razão contábil não é documento elaborado com a finalidade fiscal, não podendo, dessa forma, ser usado como paradigma para cruzamentos de dados com a DCTF; (ii) preliminarmente, seja declarada a nulidade do lançamento referente à multa isolada para os anos-calendários de 2002 a 2006, vez que as antecipações devidas foram comprovadamente recolhidas; (iii) no mérito, seja julgado improcedente o lançamento de ofício do valor total do débito, tendo em vista que a contribuição devida foi efetivamente paga, não podendo prevalecer multa por imposto não recolhido; e (iv) ainda no mérito, sejam extintas as multas isoladas relativas aos anos-calendários de 2002 a 2006, vez que a exigência dos recolhimentos por estimativa perde a eficácia quando encerrado o período de apuração da CSLL.
Tendo os autos sido encaminhados a esta DRJ para julgamento, o julgador competente lavrou despacho, fls. 378, no qual requereu do órgão de origem as seguintes providências:
a) apurar os valores das estimativas mensais e da CSLL anual a partir das bases de cálculos extraídas da escrita fiscal e contábil do contribuinte, observando a opção do contribuinte ao apurar o valor das estimativas mensais com base no balanço ou balancete de redução ou suspensão, ou com base na receita bruta e acréscimos;
b) elaborar demonstrativo confrontando os valores apurados no item anterior com os valores provisionados no livro Razão;
c) intimar o contribuinte a comprovar as deduções da contribuição anual e das estimativas mensais constantes nas DIPJ; d) elaborar demonstrativo confrontando os valores das estimativas mensais e da CSLL anual declarados em DCTF como os valores apurados com base na escrita fiscal do contribuinte, deduzidos dos valores efetivamente comprovados no item �c�.
A fim de atender à referida requisição, o auditor-fiscal designado emitiu �Termo de Diligencia Fiscal/Solicitação de Documentos�, fls. 379 e 380, através do qual intimou o sujeito passivo a elaborar os documentos listados a seguir:
? O contribuinte deverá elaborar planilha, devidamente assinada pelo representante legal, apresentando os valores das estimativas mensais e da CSLL anual a partir das bases de cálculo extraídas de sua escrita fiscal e contábil (Razão), fazendo observar a sua opção ao apurar o valor das estimativas mensais com base no balanço ou balancete de redução ou suspensão, ou com base na receita bruta e acréscimos;
? Elaborar demonstrativo, igualmente assinado pelo representante legal, confrontando os valores apurados no item anterior com os valores provisionados no livro Razão;
? Comprovar as deduções da contribuição anual e das estimativas mensais constantes nas DIPJs relativas aos anos calendários fiscalizados;
? Elaborar demonstrativo, assinado pelo representante legal, confrontando os valores das estimativas mensais e da CSLL anual declarados em DCTF com os valores apurados com base na sua escrita fiscal, deduzidos dos valores efetivamente comprovados no item �c�;
Em resposta à intimação, a Defendente apresentou os documentos de fls. 382 a 438. O Auditor Fiscal responsável pela diligência lavrou Termo de Encerramento de Diligência, fls. 439 e 440, no qual apresentou a seguinte observação:
É importante verificar que o contribuinte cita no rodapé, de folhas que compõe os anexos, diversos processo de Per/Dcomp, que deverão, necessariamente, ser considerados pela DRJ/SALVADOR, haja vista, que as decisões proferidas nos mesmos pela SEORT/DRF/SDR, poderão ensejar ajustes que influenciarão, igualmente, aos processos de auto de infração acima elencados.
Como exemplo este AFRFB cita a REPRESENTAÇÃO FISCAL nº020 formalizada pelo processo 10580.100226/2007-64, protocolizado em 13.08.2007, originado do SEORT/DRF/SALVADOR, que decidiu pela não homologação do pedido de compensação formulado pela ITALSOFA BAHIA LTDA., através do processo 10580.012033/2002-42; sendo necessário informar que este último processo citado é referenciado expressamente no anexo 5 do documento apresentado pelo contribuinte na resposta apresentada ao Fisco Federal; vale dizer, o contribuinte registra em sua resposta apresentada na presente Diligencia Fiscal, informações, cujo SEORT/DRF/SALVADOR considerou inválidas para efeito de pedido de compensação.
Tendo os autos retornado à esta DRJ, foram novamente enviados à origem, conforme despacho, fls. 444 e 445, cujo teor transcrevemos parcialmente a seguir:
[�] constatamos que o processo de número 10580.000826/2003-08, que pretende liquidar o valor de R$ 667.622,91, encontra-se em diligência para subsidiar julgamento da 3ª Turma de Julgamento desta DRJ e, o Processo de número 10580.002388/2003-12, que pretende liquidar o valor de R$ 66.941,37, encontra-se arquivado. Isto com referência ao lançamentos relativos ao anocalendário de 2002.
No tocante aos anos-calendários de 2003 e 2005, a Impugnante alega a existência de compensações que teriam liquidadas as estimativas, as quais estariam sendo tratadas nos seguintes processos: 10580.002666/2005-95, 10580.012042/2004-03, 10580.013520/2004-04, 10580.010639/2004-13, 10580.009486/2004-53, 10580005237/2004-99, 10580.007752/2004-11, 10580.006030/2004-31, 10580.006645/2005-81, 10580.004889/2005-13, 10580.003463/2005-16, 10580.002695/2005-57, 10580.007153/2004-90, 10580.100085/2005-18 e 10580.002391/2005-35.
Entretanto, de acordo como sistema �COMPROT�, dessa Receita Federal do Brasil, verifica-se que tais processos estão pendentes de apreciação no Serviço de Orientação e Análise Tributária � SEORT, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador, o que impede o prosseguimento do exame da presente lide enquanto os referidos processos não forem ali apreciados.
Assim, dada a relação de dependência entre as matérias tratadas naqueles processos e no presente processo, proponho o retorno deste processo à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador para a adoção das seguintes providências:
a) informar sobre o resultado da diligência no processo nº 10580.000826/2003- 08, juntando os correspondentes documentos, inclusive Despacho Decisório;
b) aguardar a apreciação, pelo SEORT/DRF/SDR, dos pleitos da impugnante objeto dos processos de nºs: 10580.002666/2005-95, 10580.012042/2004-03, 10580.013520/2004-04, 10580.010639/2004-13, 10580.009486/2004-53, 10580005237/2004-99, 10580.007752/2004-11, 10580.006030/2004-31, 10580.006645/2005-81, 10580.004889/2005-13, 10580.003463/2005-16, 10580.002695/2005-57, 10580.007153/2004-90, 10580.100085/2005-18 e 10580.002391/2005-35;
c) após a apreciação dos processos indicados no item �b�, precedente, informar os resultados das apreciações, anexando, ao presente processo, os documentos correspondentes, inclusive cópia dos Despachos Decisório; d) desarquivar o processo de nº 10580.002388/2003-12, informando o resultado do pleito ali tratado, anexando os correspondentes documentos (despacho, etc.,)
[�]
Em resposta o SEORT/DRF/SDR lavrou Relatório de Diligência, fls. 448 a 450, do qual se lê as conclusões a seguir transcritas:
(1º) Quanto ao item �a� � Processo nº 10580.000826/2003-08: O mencionado processo se encontra arquivado, desde 04/10/2010. A diligência solicitada pela DRJ/SDR foi concluída, bem como já houve a emissão de acórdão por este mesmo órgão, dando por procedente a manifestação de inconformidade e homologando a compensação até o limite do crédito, conforme pode ser verificado nos documentos anexos ao presente relatório.
(2º) Quanto ao item �b�:


(3o) Quanto ao item "c": Não foram juntadas cópias dos "resultados das apreciações" em sede de DRF, de acordo com o solicitado pela DRJ, em razão de já existirem Acórdãos emitidos pela própria Delegacia de Julgamento em quase todos os processos mencionados, a exceção dos de n°s 10580.007153/2004-90 e o 10580.002391/2005-35 (vide, acima, posição atual).
(4o) Quanto ao item "e" - Processo n° 10580.002388/2003-13: Este se encontrava no Arquivo Geral, tendo sido enviado para lá após a verificação de duplicidade da inscrição dos débitos nele contidos, que já estavam vinculados, também, ao processo n° 10580.100393/2007-13. Em 04/11/2010, após o desarquivamento a pedido da DRJ/SDR, o mencionado processo n° 10580.002388/2003-13 foi remetido ao SEORT/DRF/SDR para correções no Sistema Profisc. Como os débitos do processo em questão já estavam sob controle da PFN, o SEORT/DRF/SDR enviou, em seguida, Despacho padrão a este órgão objetivando as retificações solicitadas pela DRJ/SDR.
O sujeito passivo tomou ciência do Relatório de Diligência Fiscal por meio eletrônico, conforme despacho às fls. 481. Não consta dos autos qualquer impugnação ao referido Relatório.
Novamente os autos foram remetidos para a origem, conforme despacho às fls. 484 e 485, a fim de que os documentos juntados pela defesa que se encontravam ilegíveis fossem novamente digitalizados sem os vícios anteriores.
Os autos foram novamente envidados para esta DRJ e devolvidos para a origem, conforme despacho às fls. 544 e 545, para que fosse sobrestado o julgamento até o julgamento do processo nº 10580.006878/2007-11.
Tendo os autos retornado para esta DRJ foram mais uma vez enviados à origem, conforme despacho às fls. 580, para que se aguardasse a implementação no sistema da decisão exarada no Acórdão nº 15-034.391 da 4ª Turma desta DRJ.
Após tomada a citada providência, os autos regressaram a esta DRJ para julgamento, conforme despacho às fls. 581.
Em nova diligência, exarada no despacho às fls. 582 a 584, foi requerido a designação de auditor-fiscal para que realizasse os seguintes procedimentos e trouxesse aos autos as seguintes informações:
? Comparação das planilhas, às fls. 107, 109, 111, 113, apresentadas pela Defendente, com os dados constantes da sua escrituração contábil, apresentando, por período mensal, os valores �Vendas � Receitas Incentivadas�, �Vendas � Receitas não Incentivadas�, �Vendas Totais�, �Redução Benefício Fiscal 75%�;
? Caso os valores constantes das planilhas citadas no item anterior sejam semelhantes aos encontrados na escrituração contábil, explicar a razão de a Defendente ter lançado valores superiores nas contas contábeis �1778 � 2.1.04.02.002 � CSLL�, fls. 129, 133; �8616 � ESTIMATIVA A RECOLHER�, fls. 138 e 139, �3122 � 2.1.4.03.004 � CSLL POR ESTIMATIVA A RECOLHER�, fls. 142 e 143;
? Caso haja divergência entre os valores constantes das referidas planilhas com aqueles encontrados na contabilidade, elaborar tabela com a memória de cálculo das estimativas mensais acompanhada da cópia das folhas dos livros de escrituração que lastreiam os valores utilizados no cálculo;
? Elaborar relatório conclusivo sobre o resultado da diligência e cientificar o contribuinte do seu inteiro teor, concedendo-lhe o direito de se manifestar no prazo de 30 dias.
A fim de atender à referida requisição o auditor-fiscal designado emitiu �Termo de Início de Diligência�, fls. 585 e 586, através do qual intimou o sujeito passivo a apresentar os citados elementos.
Em resposta, a auditora-fiscal designada emitiu Termo de Encerramento de Diligência, fls. 1.095 a 1.097, no qual dispõe:
Considerando os elementos apresentados, passa-se a análise das questões propostas:
a) Intimar a contribuinte a proceder à comparação das planilhas, às fls. 107, 109, 111, 113, apresentadas pela própria, com os dados constantes da sua escrituração contábil, apresentando, por período mensal, os valores �Vendas � Receitas Incentivadas�, �Vendas � Receitas não Incentivadas�, �Vendas Totais�, �Redução Benefício Fiscal 75%�.
Resposta: Foram elaboradas planilhas de consolidação das informações contidas nas planilhas acostadas ao processo, às fls. 107, 109, 111, 113 em confronto com as informações constantes nos balancetes apresentados, restando apontar as seguintes pequenas diferenças encontradas:

b) Caso os valores constantes das planilhas citadas no item anterior sejam semelhantes aos encontrados na escrituração contábil, explicar a razão de a Defendente ter lançado valores superiores nas contas contábeis �1778 � 2.1.04.02.002 � CSLL�, fls. 129, 133; �8616 � 2.1.04.002.002 � CSLL�, fls. 138 e 139, �3122 � 2.1.4.03.004 � CSLL POR ESTIMATIVA A RECOLHER�, fls. 142 e 143.
Resposta: Conforme se verifica na resposta acima, os valores de receitas constantes nas planilhas são semelhantes aos valores de receitas encontrados na contabilidade (salvo as pequenas diferenças apontadas). Ocorre que a Italsofa adotou o seguinte procedimento em sua escrituração contábil/fiscal: 1 � procedeu ao cálculo do CSLL devido, tanto com base em balanço de redução/suspensão, como também em estimativa com base na receita bruta; 2 � Procedeu ao recolhimento/compensação do CSLL levando em conta os cálculos de estimativa com base na receita bruta; 3 � Já em relação aos valores escriturados em sua contabilidade (provisões de CSLL), estes foram feitos com base nos cálculos realizados na modalidade �balanço de redução/suspensão�. A Italsofa alega que tal pratica deveu-se tendo em vista o aspecto gerencial da sua contabilidade, que deve representar uma estimativa próxima à realidade dos fatos.
Para uma melhor visualização do acontecido foram elaboradas planilhas demonstrativas e informativas de todos os valores apurados no período em questão, fazendo-se uma breve comparação/demonstração dos fatos objeto de análise na presente diligência.
c) Caso haja divergência entre os valores constantes das referidas planilhas com aqueles encontrados na contabilidade, elaborar tabela com a memória de cálculo das estimativas mensais acompanhada da cópia das folhas dos livros de escrituração que lastreiam os valores utilizados no cálculo;
Resposta: Foram apresentadas planilhas demonstrativas dos cálculos do CSLL, tanto com base em balanço de redução/suspensão, como também em estimativa com base na receita bruta par o período objeto de verificação.
Em conclusão, a empresa diligenciada adotou dois critérios de apuração do CSLL no período analisado, ou seja, tanto apurou o imposto com base em balanço de suspensão/redução como também com base na receita bruta. Adotou a sistemática de cálculo �estimativa com base na receita bruta� para seus recolhimentos/compensações, e com relação a contabilização, adotou a sistemática do calculo com base em �balanço de suspensão/redução de CSLL�.
Além disso, juntou aos autos documentos comprobatórios às fls. 588 a 1.092.
O contribuinte foi notificado do conteúdo do referido termo, conforme assinatura, fls. 1.097, e, não tendo se manifestado, foram os autos remetidos a esta Delegacia.
É o relatório.

Do Recurso Voluntário

II� DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
[...]

III � DAS RAZÕES DO RECURSO
a. Preliminares de Nulidade:
b. No mérito -Aplicação de Multas Isoladas:
[maio 2002]
No que tange à multa isolada relativa ao mês de maio de 2002, a recorrente traz à baila o resultado de julgamentos reiterados e pacíficos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF que entendem inaplicável a multa isolada após o encerramento do exercício, principalmente nos casos em que, no ajuste anual, não se verifica apuração de contribuição social a recolher.

[fev, abr, jun e jul � 2006]
No que tange às multas isoladas relativas aos meses fevereiro, abril, junho e julho de 2006, a recorrente demonstrará que não há estimativas inadimplidas e que, portanto, não cabe a cobrança de multa isolada.
Veja-se a este respeito, a informação constante da DIPJ 2007, relativa ao ano-calendário 2006, na Ficha 16 � Cálculo da Contribuição Social sobre Lucro Líquido Mensal por Estimativa, consolidada com as demais informações sobre pagamentos realizados, tudo conforme documentos apresentados à fiscalização:


Vale aduzir que as informações dispostas acima podem ser confirmadas com aquelas dispostas em tabela às fls. 107 do presente processo.
Em contraponto, vejamos as informações constantes da tabela demonstrada às fls. 1.212:

Como se pode observar, a o julgador considerou o valor das estimativas calculadas apontadas em DIPJ, com exceção do mês de fevereiro de 20062, mas deixou de considerar que o contribuinte faz jus à suspensão ou redução do valor pago a título de CSLL nos meses anteriores. Assim, o valor cobrado no mês de abril corresponde justamente ao valor da contribuição social antecipada na competência de janeiro (considerando que não houve estimativa a pagar nos meses de fevereiro, quando houve balanço de suspensão, e de março, quando foi apurado prejuízo fiscal).
O valor cobrado em junho não considera as estimativas antecipadas em janeiro e em abril, e, por último, o valor cobrado em julho não considera as estimativas antecipadas em janeiro, abril e junho. Em fevereiro, como se pode observar da DIPJ 2007, sequer houve estimativa apurada a pagar, não se justificando o valor apontado na tabela (baïpnço de suspensão).
Com relação às PER/DCOMP mencionadas no quadro acima, de números 39736.69178.261006.1.3.02-4217, 18631.67627.311006.1.3.11-8278 e 20816.81699.311006.1.3.11-0043, não há dúvidas em relação à sua validade para extinguir os créditos tributários a que se vincularam, uma vez que o próprio julgador de primeira instância acatou todas as compensações realizadas pela recorrente, conforme se pode asseverar da seguinte afirmação, feita às fls. 1.212: "...considerando que as extinções de estimativas por meio de DARF e as compensações por meio de processo ou de DCOMP foram integralmente confirmadas...".
Pelos motivos acima expendidos, a manutenção da cobrança da multa isolada para os meses de 2006 não pode prosperar, simplesmente porque todas as egimativas apuradas foram pagas, considerando o direito que tem o contribuinte de susperi'der ou reduzir o valor da contribuição social mensal, com base no artigo 10 e seguintes da IN,/SRF n° 11/1996.
Concluindo, não há multa isolada a ser paga em relação aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e junho de 2006, devendo ser o julgamento reformado para elidir integralmente o Auto de Infração em discussão, dando assim total provimento aos argumentos esposados pela recorrente na impugnação e no presente recurso voluntário.
.
III � DOS PEDIDOS
Por tudo quanto exposto, requer:
a) Preliminarmente, seja anulado o lançamento de ofício para a cobrança de multa isolada pela falta de pagamento das estimativas de Contribuição Social relativas aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e julho de 2006, para que sejam totalmente elididas as cobranças relativas ao auto de infração no. 10580-720.219/2206-01, com consequente extinção do processo;
b) No mérito, em caso de ser ultrapassada a preliminar, seja reformado o julgamento de primeira instância para julgar improcedente o lançamento de ofício das multas isoladas relativas aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e julho de 2006, no valor de R$ 94.002,94, por se tratarem de cobranças indevidas, conforme demonstrado pela recorrente em robusta fundamentação expendida no corpo do presente recurso.
Por oportuno, requer a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente a prova documental anexa.
Nestes termos, pede deferimento.
[...]
É o relatório.






 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator.
Do Recurso de Ofício (e-fls. 1218)
Houve a exoneração de parte do crédito tributário no valor total de R$ 1.297.662,50 (infração 01 - CSLL) e de R$ 1.887.581,47 (infração 02 - multa isolada), o que motivou a interposição do Recurso de Ofício.
À época da interposição do recurso vigia a PORTARIA MF Nº 3, DE 03 DE JANEIRO DE 2008, posteriormente revogada pela Portaria MF nº 63, de 09/02/2017, que estabelecia o valor limítrofe para interposição de Recurso de Ofício para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais)
Entretanto, em 17 de janeiro de 2023 foi publicada a Portaria MF Nº 2 que alterou o valor de alçada para interposição de Recurso de Ofício a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 
PORTARIA MF Nº 2, DE 17 DE JANEIRO DE 2023
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 
§ 1º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário.
Art. 2º Fica revogada a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor em 1º de fevereiro de 2023.
Aplica-se, portanto, a Súmula CARF no. 103 abaixo transcrita.

Súmula CARF nº 103
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014
Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Acórdãos Precedentes:
9202-002.930, de 05/11/2013; 9202-003.129, de 27/03/2014; 9202-003.027, de 11/02/2014; 9303-002.165, de 18/10/2012; 1101-000.627, de 24/11/2011; 1301-00.899, de 08/05/2012; 1802-01.087, de 17/01/2012; 2202-002.528, de 19/11/2013; 2401-003.347, de 22/01/2014; e 3101-001.174, de 17/07/2012
Desse modo, não conheço do recurso de ofício.
Do Recurso Voluntário
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
Aduz a recorrente que a Autoridade Julgadora não considerou as estimativas pagas anteriormente, uma vez que a forma de tributação escolhida para o AC 2006 foi a do levantamento do balanço de suspensão ou redução.
Apesar de ter enfrentado percucientemente as razões apresentadas pela impugnante, verifica-se que a Autoridade Julgadora de fato não deduziu os valores antecipados de meses anteriores, quando da apreciação do tributo devido para fins de exigência da multa isolada.
Transcrevo o voto condutor, com toda a fundamentação consignada pelo Autoridade Julgadora.
Do Voto da Decisão Recorrida (e-fls. 1206 e ss.)
A impugnação foi apresentada tempestivamente, foi assinada pelo representante do sujeito passivo e encontra-se em consonância com os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972 (Processo Administrativo Fiscal � PAF), por isso dela tomo conhecimento.
Conforme visto, foram lançados valores a título de estimativa mensal de CSLL decorrente de diferenças entre valores declarados em DCTF e valores escriturados no livro Razão em contas de provisões.
A Defendente afirma que a decisão para o lançamento não pode se limitar aos valores registrados nas contas de provisões contábeis. Em seu entender, deve-se buscar outras informações imprescindíveis para a formação do conhecimento.
Com efeito, o contribuinte que opta pelo lucro real anual deve, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/1996, efetuar pagamento mensal calculado sobre base de cálculo estimada. Já o art. 35 da Lei nº 8.981/1995, prevê que esse pagamento poderá ser suspenso ou reduzido quando se demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso.
Assim, a regra é que a estimativa incida sobre a base de cálculo estimada. A exceção é a utilização de balanços ou balancetes mensais para a redução ou suspensão do pagamento da estimativa.
Ocorre que, por força dos Princípios de Contabilidade (PC), aprovados pela Resolução CFC nº 750/1993, da Oportunidade, Competência e Prudência, o contribuinte deve lançar em seu resultado (contábil) a despesa com provisão de imposto de renda incidente sobre o lucro real mensal obtido a partir do resultado econômico mensal.
Nos termos do item 14 da Norma Contábil NBC TG 25 (21) � Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, tem-se:
Uma provisão deve ser reconhecida quando:
(a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado;
(b) seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e
(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.
Da análise dos Balancetes, fls. 598 a 988, e do livro Razão, fls. 989 a 998, verifica-se que os lançamentos mensais efetuados nas contas de provisão de CSLL foram efetuados para cumprir as citadas normas contábeis e não se referem ao valor devido a título de estimativa mensal. Dessa forma, tais valores não podem ser utilizados para fundamentar o lançamento da multa por falta de recolhimento de estimativa, pois não representam o valor devido pela Defendente a título de estimativa.
Tal foi a razão de a Defendente ter afirmado, fls. 1.095, que �1 � procedeu ao cálculo do CSLL devido, tanto com base em balanço de redução/suspensão, como também em estimativa com base na receita bruta; 2 � Procedeu ao recolhimento/compensação do CSLL levando em conta os cálculos de estimativa com base na receita bruta; 3 � Já em relação aos valores escriturados em sua contabilidade (provisões de CSLL), estes foram feitos com base nos cálculos realizados na modalidade �balanço de redução/suspensão��.
Dessa forma, o cálculo da multa isolada incidente sobre a falta de recolhimento de estimativa de CSLL não deve tomar por base os lançamentos nas contas de provisões de CSLL, mas sim os valores decorrentes do cálculo da estimativa sobre a receita bruta, discriminados nas tabelas de fls. 107 a 126, elaborada pela própria defendente.
Partindo-se das referidas tabelas e, considerando que para o período 02/2002 a 06/2005 a defendente recolheu estimativa de CSLL com base na receita bruta e para o período 07/2005 em diante recolheu com base nos balanços de suspensão/redução, temos os seguintes valores de estimativa de CSLL devida:

Partindo-se dessa tabela, passa-se a deduzir os valores de estimativa de CSLL devida, dos valores confessados em DCTF (conforme Planilha de Cálculo da Multa Isolada do IRPJ e da Contribuição Social, fls. 165 a 166), apresentados na tabela a seguir:


Em suma, a divergência entre as estimativas devidas e as confessadas em DCTF corresponde aos valores apontados na tabela a seguir, devendo ser excluídos os valores referentes às outras competências.

Doravante, a análise das questões apresentadas quanto ao adimplemento de estimativas terá por ponto de partida os referidos valores. 
Quanto a esses valores, a planilha apresentada pela Defendente, às fls. 241 e 242, discrimina, por competência, a forma de extinção das referidas estimativas, que teria se dado através de pagamentos através de DARF ou de compensação por meio de processo e de PER/DCOMP.
Comparando tais valores com a referida planilha temos:

Partiremos dessa tabela, para confirmarmos o adimplemento das estimativas conforme apontado pela Defendente. De início, que parte dos valores reconhecidos pela empresa como devidos a título de estimativa, conforme planilha de fls. 107 a 126, não foram recolhidos, conforme aponta a coluna �Diferença�.
Adiante passaremos a examinar cada um dos DARF, processo e DCOMP apontados a fim de confirmar a quitação da estimativa, conforme segue:
? DARF
Pesquisamos o sistema SiefWeb e confirmamos a existência dos dois DARF com código de receita �2484 � CSLL � DEMAIS PJ QUE APURAM O IRJP COM BASE EM LUCRO REAL � ESTIMATIVA MENSAL�. O primeiro, no valor de R$ 36.099,65, recolhido no dia 31/05/2002 e o segundo, no valor de R$ 63.834,84, recolhido no dia 28/06/2002. Os referidos pagamentos não se encontram alocados a débitos.
? 10580.012033/2002-42
Solicitamos a busca do processo administrativo nº 10580.012033/2002-42, e, ao analisá-lo, verificamos que este se refere, de fato, à compensação das estimativas a que se refere o contribuinte, conforme cópias que ora juntamos às fls. 1.100 a 1.180. Tal compensação foi declarada através da Declaração de Compensação, às fls. 01 daquele processo, e, posteriormente, por força da Intimação nº 146/2005, fls. 22 daquele mesmo processo, foi desmembrada em três outras Declarações de Compensação, que foram juntadas às fls. 254 a 259 do processo nº 10580.012033/2002-42.
Após análise do órgão competente, tais Declarações de Compensação não foram homologadas, conforme Despacho Decisório nº 637, de 7 de agosto de 2006.
Ocorre que, conforme relato constante do despacho às fls. 450 daquele processo, após esses fatos, as referidas Declarações de Compensação foram desentranhadas do processo nº 10580.012033/2002-42 e utilizadas para a formalização do processo de nº 10580.006878/2007-11, no qual também foi juntada a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo contribuinte.
A 4ª Turma de julgamento desta DRJ exarou, no dia 26/12/2013, o Acórdão nº 15-034.391, cópia às fls. 1.181 a 1.188, por meio do qual reconheceu em parte o direito creditório pleiteado pela Contribuinte. A referida decisão foi executada, conforme se lê do Extrato de Processo, que ora juntamos às fls. 1.189 a 1.193, homologando a extinção de estimativa de CSLL (2484) nos seguintes valores:

Assim, encontram-se confirmados os pagamentos apontados pela
Defendente, cujo fundamento encontrava-se no processo nº 10580.012033/2002-42 e 10580.002933/2005-24.
? 10580.005237/2004-99
Ao analisarmos o referido processo, constatamos que, por meio dele, a
Defendente apresentou declaração de compensação no dia 03/06/2004 dos seguintes débitos com código de receita 2484:

Por meio do Despacho de fls. 58 e 59 do processo nº 10580.005237/2004- 99, os débitos foram desmembrados, sendo que neste processo ficou o controle apenas do débito do período de apuração 31/01/2004 no valor de R$ 77.149,46.
Os demais débitos passaram a ser controlados pelo processo nº 10580.001195/2005-06.
A compensação declarada não foi homologada, conforme Despacho Decisório nº 1.199/2009, às fls. 95 a 98 do processo nº 10580.005237/2004-99. Inconformada a Defendente apresentou Manifestação de Inconformidade que foi julgada procedente, conforme Acórdão nº 15-27.305/2011, da 4º Turma da DRJ/SDR, fls. 139 a 141 do processo em comento, reconhecendo a íntegra do crédito do sujeito passivo.
Nos autos do mesmo processo encontra-se extrato de fls. 148 e 149 que confirmam a integral compensação do débito, código de receita 2484, período de apuração 31/01/2004, no valor de R$ 77.149,46.
? 10580.001195/2005-06
Examinando o processo nº 10580.001195/2005-06 e confirmamos que os débitos remanescentes do processo nº 10580.005237/2004-99 passaram a ser controlados nele.
Ocorre que a referida declaração de compensação não foi homologada, conforme Despacho Decisório nº 1.243/2009, fls. 586 a 591, do processo nº 10580.001195/2005-06. Porém, quando do lançamento, ocorrido no dia 28/11/2006, a referida declaração de compensação irradiava os efeitos previstos no §2º, art. 74 da Lei nº 9.430/1996, ou seja, os débitos nela confessados contratavam-se extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Dessa forma, os débitos de estimativa confessados por meio da declaração de compensação, conforme tabela abaixo, não poderiam ser considerados como não recolhidos para efeito de aplicação de multa isolada.

? 39736.69178.261006.1.3.02-4217 / 18631.67627.311006.1.3.11-8278 / 20816.81699.311006.1.3.11-0043
Conforme consta da tabela, as referidas DCOMP tiveram por objetivo a extinção das estimativas referentes às competências jan, abr, jun e jul/2006. Verifica-se também que a data de transmissão das referidas declarações foi 26/10/2006 e 31/10/2006.
Na data da lavratura do AI sob julgamento, ocorrida no dia 28/11/2006, ainda não havia sido emitido despacho decisório de não homologação da compensação. Logo, encontravam-se irradiando os efeitos previstos no §2º, art. 74 da Lei nº 9.430/1996, ou seja, os débitos nela confessados encontravam-se extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Dessa forma, os débitos de estimativa confessados através das referidas DCOMP não poderiam ser considerados como não recolhidos para efeito de aplicação de multa isolada.
Cabe ressaltar que, apesar de as declarações terem sido transmitidas após o dia 25/08/2006, data em que a Defendente tomou conhecimento do Termo de Intimação Fiscal nº 003, fls. 14, na data da transmissão das DCOMP, ocorrida nos dias 26 e 31/10/2006, ela já havia recuperado a espontaneidade, uma vez que entre o referido termo e a transmissão das DCOMP haver transcorrido prazo superior a sessenta dias, conforme previsto no art. 7º do Decreto nº 70.235/1972.
Em suma, voltando à tabela apresentada pelo contribuinte, às fls. 241 e 242, e, considerando que as extinções de estimativas por meio de DARF e as compensações por meio de processo ou de DCOMP foram integralmente confirmadas, restam pendentes, para efeito de aplicação de multa isolada, apenas as estimativas apresentadas na tabela a seguir:

No que tange ao cálculo da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa, verificamos, nas planilhas de fls. 165 a 169, que o percentual utilizado pelo auditorfiscal autuante foi de 75%, conforme originalmente previa a redação do art. 44, II, �b� da Lei nº 9.430/1996. Ocorre que, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 351/2007 convertida na Lei nº 11.488/2007, que deu nova redação ao referido dispositivo, a multa isolada passou a ser de 50%.
O art. 106 do CTN prevê que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Assim, a multa isolada por falta de recolhimento de estimativa, que foi aplicada sob o percentual de 75% deverá ser reduzida ao percentual de 50%, conforme detalhado na tabela a seguir:

Ocorre que a multa isolada referente às competência maio de 2002 foi lançada no auto de infração no valor de R$ 1.023,24, fls. 204. Como esse valor não pode ser ultrapassado, a multa isolada remanescente será a seguinte:

Dessa forma, a multa isolada que fora lançada no valor de R$ 1.981.584,41 deverá ser reduzida para o valor de R$ 94.002,94.
[ACs 2002, 2003 e 2004 � apuração anual]
No que tange ao valor do tributo anual dos anos-calendário de 2002, 2003 e 2004, lançados respectivamente no valor de R$ 524.969,52; R$ 186.373,92; e 30.177,99, buscamos o livro Razão, fls. 130, 134, 139, com o fim de identificar o valor devido apontado pelo auditor-fiscal autuante e concluímos que os referidos valores não se referem à apuração anual, mas sim à estimativa do mês de dezembro calculada com base no balancete.
Por outro lado, nos termos do art. 142 do CTN, o lançamento deverá apresentar o cálculo do montante do tributo devido, o que significa a exigência legal de que o lançamento apresente de forma clara e inequívoca o critério quantitativo da base imponível, a saber, base de cálculo e alíquota.
A base de cálculo do CSLL é o lucro líquido ajustado da pessoa jurídica, assim, ao efetuar um lançamento de CSLL é dever do auditor-fiscal apresentar o modo como chegou ao lucro tributável. Dessa forma, não se sustenta o lançamento realizado com base, apenas em valores extraídos das contas de passivo da Impugnante, sem que esteja demonstrada a efetiva base tributável.
Ademais, analisando a ficha 17 � CALCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO verifica-se que a Defendente informou CSLL A PAGAR de R$ 1.543,33 na DIPJ/2003; de R$ 369.762,28 na DIPJ/2004; e de R$ 717.860,40 na DIPJ/2005, ou seja, valores totalmente divergentes daqueles utilizados pelo auditor-fiscal autuante no lançamento, que se encontravam desacompanhados da memória de cálculo que demonstrasse como aqueles valores foram encontrados.
Dessa forma, os valores lançados a título de apuração anual de CSLL devem ser excluídos.
A Defendente ainda alega que, quando a lavratura do AI ocorre depois de encerrado o exercício e é constatada a existência de saldo negativo, não cabe a lavratura da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa de CSLL.
Tal argumento, todavia, não tem cabimento, pois não há previsão legal para a exclusão da multa isolada na hipótese de ter sido apurado saldo negativo de CSLL após o encerramento do exercício.
Além disso, a multa isolada tem por fim dissuadir os contribuintes da idéia de não recolher as estimativas mensais, que são valores necessários ao suprimento do caixa da União ao longo do ano para que ela satisfaça as suas despesas mensais.
É por essa razão que o art. 44, II, �b� da Lei nº 9.430/1996, afirma que a multa isolada deverá ser aplicada �ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente�.
Assim, deixar de lançar a multa isolada por ter sido apurado saldo negativo de CSLL, além de estar em flagrante desacordo com a lei, prejudica a manutenção do caixa da União, razão por que não devem ser consideradas as alegações da Impugnante em sentido contrário.
Ante o exposto, voto, no sentido de conhecer da impugnação e considerá- la procedente em parte, para manter lançamento da multa isolada no valor original de R$ 94.002,94 e exonerar o valor de R$ 1.887.581,47; e exonerar integralmente o lançamento de CSLL.
Braulindo Costa da Cruz
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil
Julgador da 1º Turma/DRJ Salvador � Bahia
Matrícula: 88159

Considerações Finais
Maio - 02
Em relação ao mês de maio de 2002, a multa isolada aplicada foi de R$ 1.023,24. A Fiscalização considerou o valor escriturado e aplicou o percentual de 75%, conforme tabela de e-fl. 165:

A Autoridade Julgadora, considerando informações prestadas pela própria contribuinte, considerou a tributação do mês de maio com base na receita bruta e acréscimos. Embora tenha reduzida a multa de 75% para 50%, entendeu que o valor a ser aplicado seria de R$ 2.500,00, conforme tabela abaixo (e-fl. 1212):


Observa-se que o valor constituído pela Autoridade Lançadora é menor (R$ 1.023,24), o qual deve ser mantido. 
[e-fl. 169, Fev, abr, jun e jul � 2006]

[e-fl. 249]


Enfim, comparando a planilha apresentada no voto (e-fl. 1212) com a planilha de cálculo (e-fl. 169) e a apresentada na impugnação (e-fl. 249), verifica-se que está certa a recorrente quando alega que não foram considerados os valores recolhidos nos meses anteriores.
Observar o rodapé com o no. das DCOMPs que pagaram as estimativas:
[a] 39736.69178.261006.1.3.02-4217 � R$ 33.770,39
[b] 18631.67627.311006.1.3.11-8278 � R$ 9.233,15
[c] 20816.81699.311006.1.3.11-0043 � R$ 43.799,66
Observa-se que a partir de julho de 2005 a apuração da estimativa era feita por meio do levantamento do Balanço de Suspensão ou Redução, forma que autoriza no cômputo da estimativa devida no respectivo mês de apuração a dedução das estimativas adimplidas anteriormente.
Conclusão
Desta forma, voto por NÃO CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, mantendo tão somente a multa isolada no valor de R$ 1.023,24.
(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator 
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(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, André Severo Chaves,
André Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso de Oficio e de Recurso Voluntdrio interposto contra a
Decisao 1* Turma da DRJ/SDR (Aco6rdao 15-39.067, fls. 1.194 e ss.) que julgou procedente em
parte a impugnacdo apresentada pela ora recorrente, pois exonerou integralmente o lancamento
de CSLL, mantendo o langamento da multa isolada no valor original de R$ 94.002,94.

DosS FATOS

O processo deflagrou-se devido ao auto de infracdo lavrado em 28/11/2006
CSLL, ajuste anual, relativo aos ACs 2002, 2003 e 2004, no valor original de RS 741.521,43 ¢
multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas do IRPJ de alguns dos meses dos ACs
de 2002 a 2004 € 2006, no valor de RS 1.981.584,41.

Infracdes
ACs 2002, 2003 e 2004

001 - DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O
DECLARADO/PAGO

Foi exonerado pela DRJ, o AFRFB ndo demonstrou a base tributavel, langou apenas
com base no passivo.

ACs 2002, 2003, 2004 ¢ 2006

002 — MULTAS ISOLADAS - DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR
ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO — IRPJ ESTIMATIVA

Analisando a tabela apresentada pelo contribuinte na impugnacao, as fls. 241 e
242, e, considerando que as extingdes de estimativas por meio de DARF e as compensagdes por
meio de processo ou de DCOMP foram integralmente confirmadas, a Autoridade Julgadora
concluiu que restam pendentes, para efeito de aplicagdo de multa isolada, apenas as estimativas
apresentadas na tabela a seguir:
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Reduziu a multa isolada de 75% devera ser reduzida ao percentual de 50%,
conforme detalhado na tabela a seguir:

Expde o Julgador que a multa isolada referente a competéncia maio de 2002 foi
langada no auto de infragcdo no valor de R$ 1.023,24, fl. 204. Como esse valor ndo pode ser
ultrapassado, a multa isolada remanescente sera a seguinte:

A decisdo proferida pelo Colegiado de origem:

Acordam os membros da 1* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, conhecer
da impugnacdo e considera-la procedente em parte, para manter langamento da multa
isolada no valor original de R$ 94.002,94 e exonerar o valor de R$ 1.887.581,47; e
exonerar integralmente o lancamento de CSLL, nos termos do Relatério ¢ Voto que
acompanham este julgado.

A recorrente impugnou a decisdo, ponderando que a decisdo da DRJ:
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a. Acerca das preliminares de nulidade do auto de infragdo — em razdo de duplicidade
de cobranga de créditos tributarios através do auto de infragdo impugnado e processos
incluidos em divida ativa da Unido e, adicionalmente, em razdo da utilizagdo exclusiva
dos razdes contabeis para verificar e lancar o crédito tributario, desprezando outras
informagdes prestadas pelo contribuinte a Receita Federal — nfio _houve apreciacio
pela autoridade julgadora;

b. No mérito, acerca do valor devido a titulo de ajuste anual da CSLL dos ACs de 2002,
2003 e 2004 o Julgador entendeu totalmente indevida a cobranga, excluindo da
autuacio o montante total principal de RS 741.521,43;

c. Ainda no mérito, no que tange a multa isolada, excluiu a cobranca dos valores
relativos aos meses de fevereiro, marco, abril, agosto, outubro ¢ novembro de 2002;
janeiro, fevereiro, marco, junho, setembro; outubro ¢ novembro de 2003; janeiro,
fevereiro, margo, abril, maio, julho, agosto, setembro e outubro de 2004; e janeiro de
2006. Reduziu a multa cabivel de 75% para 50% sobre os valores correspondentes aos
meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e julho de 2006, de modo que manteve
como objeto de cobranca o valor principal de R$ 94.002,94

DO RELATORIO DA DECISAO RECORRIDA

Transcrevo abaixo o relatorio da decisao recorrida que resume os fatos até aquele
momento:

Cuida-se de impugnagdo, apresentada pelo interessado, no dia 26/12/2006, fls. 215 a
232, com o fito de ver desconstituidos Autos de Infragdo (Al), cientificados
pessoalmente ao sujeito passivo no dia 28/11/2006, conforme assinatura as fls. 202 ¢
214, através dos quais sdo exigidos créditos tributarios relativos a Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL), no valor original de RS 741.521,43, e multa isolada de
CSLL, no valor original de R$ 1.981.584.,41, perfazendo, na data da consolidac¢do, apos
a aplicagdo da multa de oficio qualificada e dos juros de mora, um valor total de R$
3.704.986,10.

O auditor-fiscal responsavel pelo langamento descreveu, as fls. 203, as infra¢des que
teriam dado origem ao nascimento da obrigacdo tributaria, conforme segue:

001- CSLL DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O
DECLARADO/PAGO

Durante o procedimento de verificagoes obrigatorias foram constatadas
divergéncias entre os valores declarados em DCTF e os valores escriturados no
Livro Razdo.

Os Demonstrativos de Tributos Devidos com Base na Escritura¢do da Pessoa
Juridica, apresentados pelo contribuinte foram confrontados com as verificagoes
feitas pela Fiscaliza¢do no Livro Razdo e constatadas diferengas.

A Fiscalizagdo entdo elaborou novos Demonstrativos e os encaminhou ao
contribuinte para que o mesmo apresentasse os devidos esclarecimentos ou
elementos justificadores das diferencas; embora trazendo novos Demonstrativos ao
exame da Fiscalizagdo, o contribuinte ndo proporcionou a esta o necessario
convencimento para a adog¢do de valores diversos daqueles objeto dos
Demonstrativos por ela levantados com base em sua escrita contabil ensejando
pois, este Auto de Infragdo.
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[.]

002 — MULTAS ISOLADAS DIFERENCA APURADA ENTRE O VALOR
ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO — CSLL ESTIMATIVA

Durante o procedimento de verificagbes obrigatorias foram constatadas
divergéncias entre os valores declarados em DCTF e os valores escriturados no
Livro Razdo, gerando falta de pagamento da Contribui¢do Social, incidente sobre a
base de cadlculo estimada em fungdo da receita bruta e acréscimos e/ou balangos de
suspensdo ou redugdo.

[.]

Analisando os documentos juntados pelo auditor-fiscal autuante, verificase que, no
curso do procedimento de fiscalizacdo, foi emitido Termo de Intimagdo Fiscal n° 0004,
fls. 15, por meio do qual a Defendente foi instada a apresentar “esclarecimentos ou
elementos justificadores das diferencgas entre os valores declarados em DCTF e aqueles
escriturados no Livro Razdo e objeto dos Demonstrativos de Tributos Devidos com
Base na Escrituragdo da Pessoa Juridica apurados pela Fiscalizacdo cuja copia
anexamos”. Copia do livro razdo foi juntada as fls. 127 a 145.

Em resposta ao citado Termo de Intimagdo, a Defendente apresentou esclarecimento
que foi juntado as fls. 102, no qual se 1€:

Do periodo de 2001 a junho/2005 o IRPJ e a CSLL foram calculados e recolhidos
pela estimativa mensal com base na receita bruta, conforme demonstrado nas
planilhas em anexo.

De julho de 2005 até o periodo atual adotamos o recolhimento com base no balango
de suspensdo/reducgdo, visto que os valores recolhidos por estimativa ja superavam
o valor dos impostos devidos.

Desta forma, solicitamos que os valores constantes dos demonstrativos de tributos
devidos com base na escriturac¢do da pessoa juridica, apurados pela fiscalizagdo e
apresentados junto ao termo de intima¢do, sejam retificados, considerando como
devidos os valores ora apresentados.

Junto ao esclarecimento a Defendente apresentou as planilhas que foram juntadas ao
processo pelo auditor-fiscal autuante as fls. 103 a 126, nas quais se demonstra o calculo
da estimativa de CSLL do periodo de janeiro de 2001 a junho de 2005, com base na
receita bruta, e do periodo de julho de 2005 a julho de 2006 com base no balancete de
suspensdo e redugdo.

Conforme vimos, ap6s apreciar tais documentos, o auditor-fiscal autuante afirmou que o
contribuinte ndo teria lhe proporcionado o necessario convencimento para a adogao de
valores diversos daqueles objeto dos Demonstrativos por ele levantados com base em
sua escrita contabil e que tal fato teria ensejado o langamento.

Em sua impugnacao os representantes do sujeito passivo apresentaram os argumentos a
seguir resumidos:

Inicia relatando os fatos que teriam dado ensejo ao langamento e em seguida alega
preliminarmente que parte do crédito tributario a ele referente ja tinha sido objeto de
processo administrativo anterior o qual ja se encontrava em fase de cobranca judicial —
Divida Ativa da Unido e assim dispoe:

Conforme correspondéncia recebida pela Impugnante no ultimo dia 15 de dezembro
(doc. fls.), em razdo da ndo homologacao da declarag¢do de compensagdo registrada
sob n° 10580.012033/2002-42, relativa a Contribui¢do Social do periodo
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compreendido entre janeiro de 2002 e setembro de 2002, realizou-se a inscri¢do do
débito em divida ativa — CDA n° 50 6 06 03532536.

Apresenta, as fls. 217, o quadro demonstrativo, reproduzido abaixo, no qual estariam
demonstrados os créditos tributdrios que estariam sendo exigidos em duplicidade

Ainda em preliminar, alega ser nulo o crédito, em fungéo de o auditorfiscal ter utilizado,
como base para o langamento, documentacao inabil, sob o ponto de vista fiscal, para o
calculo dos créditos tributarios constituidos de oficio. Apresenta, fls. 218, quadro
demonstrativo das contas que foram utilizadas pela Fiscalizagdo na comparacdo dos
valores registrados no livro Real com os declarados em DCTF.

Afirma que, apesar de o livro razéo ser um documento contabil, é relatorio de cunho
gerencial, que se destina a prestar informagdes aos administradores da sociedade, ndo se
tratando de um documento elaborado com finalidade fiscal. Adiante afirma:

Isto porque, no mais das vezes, as informagoes contabeis, pura e simplesmente, ndo
se prestam suficientemente a utilidade tributaria, principalmente no caso em tela,
quando elas refletem meras provisées contabeis de recolhimento de tributos no més
ou periodo subseqiiente, ou ainda quando as outras informagées imprescindiveis
para a formagdo do conhecimento estejam presentes em conta contabil diversa, ndo
analisada, na oportunidade, pela autoridade fiscal.

Transcreve conceito doutrinario de “provisdes” e discorre sobre a sua aplicagdo e sobre
o modo como extingue suas obrigagdes tributarias, concluindo que o Auto de Infragdo
sob julgamento ndo deve prosperar, uma vez que as quantias nele apontadas resultaram
de cruzamento de informagdes inadequadas a regular verificagdo dos impostos
declarados como devidos pelo sujeito passivo.

Reproduz ementa de julgado do Conselho Superior de Recursos Fiscais que trata sobre
o principio da verdade material e em seguida afirma que, restringindo-se ao livro Razdo
e a DCTF, o auditor-fiscal autuante teria desprezado outros atos e informagoes
praticadas e prestadas a Receita Federal, que certamente teriam contribuido para a
formagdo do seu conhecimento e verificacao de sua plena regularidade fiscal.

Indica as Instrugdes Normativas que determinam a apresentagdo da DCTF e da DIPJ e
conclui serem estes os documentos de cunho oficial destinados a consignar os tributos
apurados como devidos para as pessoas juridicas e assevera:

[...] Sdo estes, portanto, os documentos que devem ser tomados como base para a
investigagdo da correcdo e adequacgdo das informagoes prestadas pela Impugnante,
comparando-se tais informagdes com os tributos efetivamente recolhidos, mediante
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pagamento de DARF ou compensagdo com outros créditos administrados pela
Secretaria da Receita Federal, conforme disposi¢do legal regulamentar.

Apresenta ementa de decisdo do Conselho Superior de Recursos Fiscais que confirmaria
o seu entendimento e transcreve o art. 9° do Decreto n® 70.235/72, concluindo pela
inconsisténcia da lavratura do Auto de Infragdo.

Afirma que a CSLL referente a competéncia dezembro de 2002 foi apurada pela
Impugnante no valor de R$ 786.165,47 e que tal valor foi declarado na DIPJ e
regularmente pago “através de compensacao, utilizando-se, para tanto, das Per/Dcomps
n°s 10580.100085/2005-18, 10580.002388/2003-12, 10580.002931/2005-35 e
10580.000826/2003-08 (ver fichas 16 e 17 da DIPJ 2003) e Per/Dcomp — anexos III e
vy

Prosseguindo afirma:

Ja a CSLL a pagar em dezembro de 2003, também apontada como devida no Auto
de Infragdo, no valor de RS 186.373,92, foi regularmente paga através de DARF
(anexo IIl).

No caso da CSLL a pagar em dezembro de 2004, no valor de R$ 797.958,57, foi
regularmente paga através de compensagdo, utilizando-se, para tanto, da
Per/Dcomp n° 10580.007153/2004-90 (ver ficha 17 da DIPJ 2005 — anexos Il e IV).

Repise-se que tais erros, ora apontados, na lavratura do Auto de Infra¢do, deveram-
se a consideragdo do razdo contdbil como base para os cruzamentos com a DCTF.
Para o levantamento dos valores originais autuados — R$ 524.969,52 (2002), R$
186.373,92 (2003) e RS 30.177,99 (2004) — o auditor comparou a provisdo do més
de dezembro com a provisio do més de novembro, ambas consignadas no razdo
contabil, em 30/11 e 31/12, e calculou a diferenca, reputando-a como tributo
devido. Tendo constatado que este valor ndo constava da DCTF, entendeu —
equivocadamente — que aquele tributo ndo havia sido pago.

O principio basico da CSLL (lucro real anual) foi, destarte, preterido, porque o
auditor fiscal considerou em suas andlises o més de dezembro, de forma isolada,
sem perquirir a existéncia de pagamentos ou compensag¢oes anteriores que
Justificassem a redu¢do da contribui¢do naquele més. Ou seja: além da informag¢do
limitada do razdo contabil, a andlise isolada de apenas um més (dezembro) também
prejudicou o correto entendimento dos fatos.

Apresenta quadro demonstrativo com o fim de facilitar o entendimento do procedimento
utilizado pelo auditor e quadro informativo que reflete os dados das DIPJ dos anos
calendarios 2002, 2003 ¢ 2004 que apresenta pagamento de CSLL igual ou superior ao
devido nos respectivos anos calendarios, afirmando ao final que restaria
inequivocadamente demonstrado que o Al sob estudo ndo poderia prosperar.

Argumenta que se a fiscaliza¢do e a lavratura do Al ocorrem depois de encerrado o
exercicio, ou seja, apos a efetivacdo do ajuste anual do tributo, constatada a existéncia
de saldo negativo, ndo ha que se falar em aplicagdo de multa isolada, pois que, mesmo
na eventualidade de o sujeito passivo ndo ter realizado pagamento ou té-lo realizado a
menor, prejuizo aos cofres publicos ndo houve, porque, de qualquer maneira, existe
imposto a restituir. Transcreve decisdes administrativas.

Por fim requer (i) preliminarmente, seja declarado nulo o langamento de oficio para a
cobranca da CSLL (ajuste anual) relativo ao ano de 2002, 2003 e 2004, uma vez que o
razdo contabil ndo ¢ documento elaborado com a finalidade fiscal, ndo podendo, dessa
forma, ser usado como paradigma para cruzamentos de dados com a DCTF; (ii)
preliminarmente, seja declarada a nulidade do langamento referente a multa isolada para
os anos-calendarios de 2002 a 2006, vez que as antecipagdes devidas foram
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comprovadamente recolhidas; (iii) no mérito, seja julgado improcedente o langamento

de

oficio do valor total do débito, tendo em vista que a contribuicdo devida foi

efetivamente paga, ndo podendo prevalecer multa por imposto ndo recolhido; e (iv)
ainda no mérito, sejam extintas as multas isoladas relativas aos anos-calendarios de
2002 a 2006, vez que a exigéncia dos recolhimentos por estimativa perde a eficacia
quando encerrado o periodo de apuragdo da CSLL.

Tendo os autos sido encaminhados a esta DRJ para julgamento, o julgador competente
lavrou despacho, fls. 378, no qual requereu do oOrgdo de origem as seguintes
providéncias:

a) apurar os valores das estimativas mensais e da CSLL anual a partir das bases de
calculos extraidas da escrita fiscal e contabil do contribuinte, observando a opg¢do
do contribuinte ao apurar o valor das estimativas mensais com base no balang¢o ou
balancete de redugdo ou suspensdo, ou com base na receita bruta e acréscimos;

b) elaborar demonstrativo confrontando os valores apurados no item anterior com
os valores provisionados no livro Razdo,

¢) intimar o contribuinte a comprovar as dedugdes da contribui¢do anual e das
estimativas mensais constantes nas DIPJ; d) elaborar demonstrativo confrontando
os valores das estimativas mensais e da CSLL anual declarados em DCTF como os
valores apurados com base na escrita fiscal do contribuinte, deduzidos dos valores

7T}

efetivamente comprovados no item “c”.

A fim de atender a referida requisicdo, o auditor-fiscal designado emitiu “Termo de
Diligencia Fiscal/Solicitagdo de Documentos”, fls. 379 e 380, através do qual intimou o
sujeito passivo a elaborar os documentos listados a seguir:

Em

LI O contribuinte deverd elaborar planilha, devidamente assinada pelo
representante legal, apresentando os valores das estimativas mensais e da CSLL
anual a partir das bases de calculo extraidas de sua escrita fiscal e contabil
(Razdo), fazendo observar a sua op¢do ao apurar o valor das estimativas mensais
com base no balango ou balancete de redugdo ou suspensdo, ou com base na receita
bruta e acréscimos;

[l Elaborar demonstrativo, igualmente assinado pelo representante legal,
confrontando os valores apurados no item anterior com os valores provisionados no
livro Razdo,

Ll Comprovar as dedugdes da contribuicdo anual e das estimativas mensais
constantes nas DIPJs relativas aos anos calendarios fiscalizados,

[l Elaborar demonstrativo, assinado pelo representante legal, confrontando os
valores das estimativas mensais e da CSLL anual declarados em DCTF com os
valores apurados com base na sua escrita fiscal, deduzidos dos valores efetivamente

€,

comprovados no item “c”;

resposta a intimagao, a Defendente apresentou os documentos de fls. 382 a 438. O

Auditor Fiscal responsavel pela diligéncia lavrou Termo de Encerramento de
Diligéncia, fls. 439 e 440, no qual apresentou a seguinte observacao:

E importante verificar que o contribuinte cita no rodapé, de folhas que compée os
anexos, diversos processo de Per/Dcomp, que deverdo, necessariamente, ser
considerados pela DRJ/SALVADOR, haja vista, que as decisdes proferidas nos
mesmos pela SEORT/DRF/SDR, poderdo ensejar ajustes que influenciardo,
igualmente, aos processos de auto de infra¢do acima elencados.
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Como exemplo este AFRFB cita a REPRESENTACAO FISCAL n°020 formalizada
pelo processo 10580.100226/2007-64, protocolizado em 13.08.2007, originado do
SEORT/DRF/SALVADOR, que decidiu pela ndo homologacdo do pedido de
compensagdo formulado pela ITALSOFA BAHIA LTDA., através do processo
10580.012033/2002-42; sendo necessario informar que este ultimo processo citado
¢ referenciado expressamente no anexo 5 do documento apresentado pelo
contribuinte na resposta apresentada ao Fisco Federal; vale dizer, o contribuinte
registra em sua resposta apresentada na presente Diligencia Fiscal, informagaes,
cujo SEORT/DRF/SALVADOR considerou invilidas para efeito de pedido de
compensagao.

Tendo os autos retornado a esta DRJ, foram novamente enviados & origem, conforme
despacho, fls. 444 e 445, cujo teor transcrevemos parcialmente a seguir:

[...] constatamos que o processo de numero 10580.000826/2003-08, que pretende
liquidar o valor de R$ 667.622,91, encontra-se em diligéncia para subsidiar
Jjulgamento da 3° Turma de Julgamento desta DRJ e, o Processo de numero
10580.002388/2003-12, que pretende liquidar o valor de R$ 66.941,37, encontra-se
arquivado. Isto com referéncia ao langamentos relativos ao anocalendario de 2002.

No tocante aos anos-calendarios de 2003 e 2005, a Impugnante alega a existéncia
de compensagdes que teriam liquidadas as estimativas, as quais estariam sendo
tratadas nos seguintes processos: 10580.002666/2005-95, 10580.012042/2004-03,

10580.013520/2004-04, 10580.010639/2004-13, 10580.009486/2004-53,
10580005237/2004-99, 10580.007752/2004-11, 10580.006030/2004-31,
10580.006645/2005-81, 10580.004889/2005-13, 10580.003463/2005-16,

10580.002695/2005-57,  10580.007153/2004-90,  10580.100085/2005-18 e
10580.002391/2005-35.

Entretanto, de acordo como sistema “COMPROT”, dessa Receita Federal do
Brasil, verifica-se que tais processos estdo pendentes de aprecia¢do no Servigo de
Orientagdo e Analise Tributdria — SEORT, da Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Salvador, o que impede o prosseguimento do exame da presente lide
enquanto os referidos processos ndo forem ali apreciados.

Assim, dada a relagdo de dependéncia entre as matérias tratadas naqueles
processos e no presente processo, proponho o retorno deste processo a Delegacia
da Receita Federal do Brasil em Salvador para a adog¢do das seguintes
providéncias:

a) informar sobre o resultado da diligéncia no processo n° 10580.000826/2003- 08,
juntando os correspondentes documentos, inclusive Despacho Decisorio;

b) aguardar a apreciagdo, pelo SEORT/DRF/SDR, dos pleitos da impugnante objeto
dos processos de n%: 10580.002666/2005-95,  10580.012042/2004-03,

10580.013520/2004-04, 10580.010639/2004-13, 10580.009486/2004-53,
10580005237/2004-99, 10580.007752/2004-11, 10580.006030/2004-31,
10580.006645/2005-81, 10580.004889/2005-13, 10580.003463/2005-16,

10580.002695/2005-57,  10580.007153/2004-90, 10580.100085/2005-18 e
10580.002391/2005-35,

¢) apos a apreciagdo dos processos indicados no item “b”, precedente, informar os
resultados das apreciagées, anexando, ao presente processo, os documentos
correspondentes, inclusive copia dos Despachos Decisorio; d) desarquivar o
processo de n° 10580.002388/2003-12, informando o resultado do pleito ali tratado,
anexando os correspondentes documentos (despacho, etc.,)

[.]
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Em resposta o SEORT/DRF/SDR lavrou Relatorio de Diligéncia, fls. 448 a 450, do qual
se 1€ as conclusdes a seguir transcritas:

(1°) Quanto ao item “a” — Processo n° 10580.000826/2003-08: O mencionado
processo se encontra arquivado, desde 04/10/2010. A diligéncia solicitada pela
DRJ/SDR foi concluida, bem como ja houve a emissdo de acorddo por este mesmo
orgdo, dando por procedente a manifestagdo de inconformidade e homologando a
compensagdo até o limite do crédito, conforme pode ser verificado nos documentos
anexos ao presente relatorio.

(2°) Quanto ao item “b”:
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(30) Quanto ao item "c": Ndo foram juntadas copias dos 'resultados das
apreciagoes" em sede de DRF, de acordo com o solicitado pela DRJ, em razdo de ja
existirem Acorddos emitidos pela propria Delegacia de Julgamento em quase todos
os processos mencionados, a exce¢do dos de n°s 10580.007153/2004-90 e o
10580.002391/2005-35 (vide, acima, posi¢do atual).

(40) Quanto ao item "e" - Processo n° 10580.002388/2003-13: Este se encontrava
no Arquivo Geral, tendo sido enviado para la apos a verificagdo de duplicidade da
inscrigdo dos débitos nele contidos, que ja estavam vinculados, também, ao
processo n° 10580.100393/2007-13. Em 04/11/2010, apos o desarquivamento a
pedido da DRJ/SDR, o mencionado processo n° 10580.002388/2003-13 foi remetido
ao SEORT/DRF/SDR para corregoes no Sistema Profisc. Como os débitos do
processo em questdo ja estavam sob controle da PFN, o SEORT/DRF/SDR enviou,
em seguida, Despacho padrdo a este orgdo objetivando as retificagées solicitadas
pela DRJ/SDR.

O sujeito passivo tomou ciéncia do Relatdrio de Diligéncia Fiscal por meio eletronico,
conforme despacho as fls. 481. Nao consta dos autos qualquer impugnagao ao referido
Relatorio.

Novamente os autos foram remetidos para a origem, conforme despacho as fls. 484 ¢
485, a fim de que os documentos juntados pela defesa que se encontravam ilegiveis
fossem novamente digitalizados sem os vicios anteriores.

Os autos foram novamente envidados para esta DRJ e devolvidos para a origem,
conforme despacho as fls. 544 e 545, para que fosse sobrestado o julgamento até o
julgamento do processo n° 10580.006878/2007-11.

Tendo os autos retornado para esta DRJ foram mais uma vez enviados a origem,
conforme despacho as fls. 580, para que se aguardasse a implementacdo no sistema da
decisdo exarada no Acérdao n°® 15-034.391 da 4° Turma desta DRJ.

Apos tomada a citada providéncia, os autos regressaram a esta DRJ para julgamento,
conforme despacho as fls. 581.

Em nova diligéncia, exarada no despacho as fls. 582 a 584, foi requerido a designacao
de auditor-fiscal para que realizasse os seguintes procedimentos e trouxesse aos autos as
seguintes informagoes:

Ul Comparagdo das planilhas, as fls. 107, 109, 111, 113, apresentadas pela
Defendente, com os dados constantes da sua escritura¢do contabil, apresentando,
por periodo mensal, os valores “Vendas — Receitas Incentivadas”, “Vendas —
Receitas nado Incentivadas”, “Vendas Totais”, “Redug¢do Beneficio Fiscal 75%";
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[l Caso os valores constantes das planilhas citadas no item anterior sejam
semelhantes aos encontrados na escrituragdo contabil, explicar a razdo de a
Defendente ter lancado valores superiores nas contas contabeis “1778 -
2.1.04.02.002 — CSLL”, fls. 129, 133; “8616 — ESTIMATIVA A RECOLHER”, fls.
138 e 139, “3122 — 2.1.4.03.004 — CSLL POR ESTIMATIVA A RECOLHER”, {ls.
142 e 143;

Ll Caso haja divergéncia entre os valores constantes das referidas planilhas com
aqueles encontrados na contabilidade, elaborar tabela com a memoria de calculo
das estimativas mensais acompanhada da copia das folhas dos livros de
escrituracdo que lastreiam os valores utilizados no calculo;

[l Elaborar relatério conclusivo sobre o resultado da diligéncia e cientificar o
contribuinte do seu inteiro teor, concedendo-lhe o direito de se manifestar no prazo
de 30 dias.

A fim de atender a referida requisi¢do o auditor-fiscal designado emitiu “Termo de
Inicio de Diligéncia”, fls. 585 e 586, através do qual intimou o sujeito passivo a
apresentar os citados elementos.

Em resposta, a auditora-fiscal designada emitiu Termo de Encerramento de Diligéncia,
fls. 1.095 a 1.097, no qual dispde:

Considerando os elementos apresentados, passa-se a andlise das questoes
propostas:

a) Intimar a contribuinte a proceder a comparagdo das planilhas, as fls. 107, 109,
111, 113, apresentadas pela propria, com os dados constantes da sua escrituragdo
contabil, apresentando, por periodo mensal, os valores “Vendas — Receitas

Incentivadas”, “Vendas — Receitas ndo Incentivadas”, “Vendas Totais”, “Reducdo
Beneficio Fiscal 75%".

Resposta: Foram elaboradas planilhas de consolidagdo das informagées contidas
nas planilhas acostadas ao processo, as fls. 107, 109, 111, 113 em confronto com as
informagoes constantes nos balancetes apresentados, restando apontar as seguintes
pequenas diferengas encontradas:

b) Caso os valores constantes das planilhas citadas no item anterior sejam
semelhantes aos encontrados na escritura¢do contabil, explicar a razdo de a
Defendente ter langado valores superiores nas contas contabeis “1778 —
2.1.04.02.002 — CSLL”, fls. 129, 133; “8616 — 2.1.04.002.002 — CSLL”, fls. 138 e
139, “3122 — 2.1.4.03.004 — CSLL POR ESTIMATIVA A RECOLHER”, fls. 142 e
143.

Resposta: Conforme se verifica na resposta acima, os valores de receitas constantes
nas planilhas sdo semelhantes aos valores de receitas encontrados na contabilidade
(salvo as pequenas diferencas apontadas). Ocorre que a Italsofa adotou o seguinte
procedimento em sua escrituragdo contabil/fiscal: 1 — procedeu ao calculo do CSLL
devido, tanto com base em balanco de reducdo/suspensdo, como também em
estimativa com base na receita bruta; 2 — Procedeu ao recolhimento/compensagdo
do CSLL levando em conta os cdlculos de estimativa com base na receita bruta; 3 —
Ja em relagdo aos valores escriturados em sua contabilidade (provisoes de CSLL),
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estes foram feitos com base nos cdlculos realizados na modalidade “balanco de
redugdo/suspensdo”. A Italsofa alega que tal pratica deveu-se tendo em vista o
aspecto gerencial da sua contabilidade, que deve representar uma estimativa
proxima a realidade dos fatos.

Para uma melhor visualizagdo do acontecido foram elaboradas planilhas
demonstrativas e informativas de todos os valores apurados no periodo em questdo,
fazendo-se uma breve compara¢do/demonstragdo dos fatos objeto de andlise na
presente diligéncia.

¢) Caso haja divergéncia entre os valores constantes das referidas planilhas com
aqueles encontrados na contabilidade, elaborar tabela com a memoria de cdlculo
das estimativas mensais acompanhada da copia das folhas dos livros de
escrituracdo que lastreiam os valores utilizados no calculo,

Resposta: Foram apresentadas planilhas demonstrativas dos calculos do CSLL,
tanto com base em balancgo de reducdo/suspensdo, como também em estimativa com
base na receita bruta par o periodo objeto de verificagdo.

Em conclusdo, a empresa diligenciada adotou dois critérios de apura¢do do CSLL
no periodo analisado, ou seja, tanto apurou o imposto com base em balango de
suspensdo/redugcdo como também com base na receita bruta. Adotou a sistematica
de calculo  “estimativa com base na receita bruta’ para seus
recolhimentos/compensagées, e com relagdo a contabilizagdo, adotou a sistemdtica
do calculo com base em “balanco de suspensdo/redu¢do de CSLL”.

Além disso, juntou aos autos documentos comprobatdrios as fls. 588 a 1.092.

O contribuinte foi notificado do conteudo do referido termo, conforme assinatura, fls.
1.097, e, ndo tendo se manifestado, foram os autos remetidos a esta Delegacia.

E o relatério.

DO RECURSO VOLUNTARIO

II— DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO VOLUNTARIO

[.]

III — DAS RAZOES DO RECURSO

a. Preliminares de Nulidade:

b. No mérito -Aplicacio de Multas Isoladas:

[maio 2002]

No que tange a multa isolada relativa ao més de maio de 2002, a recorrente traz a baila
o resultado de julgamentos reiterados e pacificos do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF que entendem inaplicavel a multa isolada apds o
encerramento do exercicio, principalmente nos casos em que, no ajuste anual, ndo se
verifica apurac¢ao de contribui¢do social a recolher.
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[fev, abr, jun e jul — 2006]

No que tange as multas isoladas relativas aos meses fevereiro, abril, junho e julho de
20006, a recorrente demonstrara que ndo ha estimativas inadimplidas e que, portanto, ndo
cabe a cobranga de multa isolada.

Veja-se a este respeito, a informagao constante da DIPJ 2007, relativa ao ano-calendario
2006, na Ficha 16 — Calculo da Contribui¢do Social sobre Lucro Liquido Mensal por
Estimativa, consolidada com as demais informagdes sobre pagamentos realizados, tudo

conforme documentos apresentados a fiscalizagdo:

CSLL

Rubricas/ meses Janiog fev/06 marios abri06 mai 08 jur/os Julios
Forma de Determinagio da I

Bass de Calculo do IRP. Recaita Bruta Suspensso Suspensio F{ecu;ao Suspe.'uﬂ:h Redugio Redugao
CSLL Apurada (linha 02) 33,770,329 22.382,26 - 43,003, 54 - 86,803,119 130 837.78
CSLL Devida em Meses "

Anteriores flinha 05) - [33.770,3%) (33 770.39) (23.770,38) (4303, 54) {43,003, 54) {B6.803,19)
CSLL a pagar {linha 11} 33.770,39 = v - N 823315 R 43,789,656 43 834 52 v
Forma de pagamento Compensagdo  Nao Aplicdwel W&o Apiicavel  Compensagio  M@o Apicével  CompensagBo  Compensagdo
Obsarvacdes {a} {b} ' {c} {c}

{a} Per/Deomp. 39736.69178.261006.1.3.02-4217
{b} Per/Deomp. 18631.67627.311006.1.3.11-8278
{c} PeriDcomp. 20816 81659, 311006.1.3.11-0043
¥ Confere com DIPJ 2007

Vale aduzir que as informag¢des dispostas acima podem ser confirmadas com aquelas
dispostas em tabela as fls. 107 do presente processo.

Em contraponto, vejamos as informacdes constantes da tabela demonstrada as fls.

1.212:

Estimativa Pagamento| Pagamento Estimativas

Competéncia nao Informado | Espontaneo ndo Pagas ou
confessada na Planilha| Confirmado o
em DCTF Confirmadas
A B C D=A-C

few/06 22.382,26 - - 22.382,26
abr/08 43.003,54 9.233,15 9.233,15|:  33.770,39
jun/06 86.803,19 | 43.799,65 43.799,65 43.003,54
jul/06 130.637,78 | 43.834,59 43.834,59 | 86.803,19

Como se pode observar, a o julgador considerou o valor das estimativas calculadas
apontadas em DIPJ, com exce¢do do més de fevereiro de 20062, mas deixou de
considerar que o contribuinte faz jus a suspensdo ou reducdo do valor pago a titulo de
CSLL nos meses anteriores. Assim, o valor cobrado no més de abril corresponde
justamente ao valor da contribuigdo social antecipada na competéncia de janeiro
(considerando que ndo houve estimativa a pagar nos meses de fevereiro, quando houve
balango de suspensdo, e de marco, quando foi apurado prejuizo fiscal).

O valor cobrado em junho ndo considera as estimativas antecipadas em janeiro € em
abril, e, por ultimo, o valor cobrado em julho ndo considera as estimativas antecipadas
em janeiro, abril e junho. Em fevereiro, como se pode observar da DIPJ 2007, sequer
houve estimativa apurada a pagar, ndo se justificando o valor apontado na tabela
(baipngo de suspensdo).

Com relagdo as PER/DCOMP mencionadas no quadro acima, de mnameros
39736.69178.261006.1.3.02-4217, 18631.67627.311006.1.3.11-8278 e
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20816.81699.311006.1.3.11-0043, ndo ha duvidas em relagdo a sua validade para
extinguir os créditos tributarios a que se vincularam, uma vez que o proprio julgador de
primeira instancia acatou todas as compensagoes realizadas pela recorrente, conforme se
pode asseverar da seguinte afirmacdo, feita as fls. 1.212: "...considerando que as
extingdes de estimativas por meio de DARF e as compensacgdes por meio de processo
ou de DCOMP foram integralmente confirmadas...".

Pelos motivos acima expendidos, a manutencdo da cobranca da multa isolada para os
meses de 2006 ndo pode prosperar, simplesmente porque todas as egimativas apuradas
foram pagas, considerando o direito que tem o contribuinte de susperi'der ou reduzir o
valor da contribui¢do social mensal, com base no artigo 10 e seguintes da IN,/SRF n°
11/1996.

Concluindo, ndo ha multa isolada a ser paga em relacdo aos meses de maio de 2002 e
fevereiro, abril, junho e junho de 2006, devendo ser o julgamento reformado para elidir
integralmente o Auto de Infracdo em discussdo, dando assim total provimento aos
argumentos esposados pela recorrente na impugnagao e no presente recurso voluntario.

11T — DOS PEDIDOS

Por tudo quanto exposto, requer:

a) Preliminarmente, seja anulado o langamento de oficio para a cobran¢a de multa
isolada pela falta de pagamento das estimativas de Contribui¢do Social relativas
aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e julho de 2006, para que sejam
totalmente elididas as cobrangas relativas ao auto de infragcdo no. 10580-
720.219/2206-01, com consequente extingdo do processo;

b) No meérito, em caso de ser ultrapassada a preliminar, seja reformado o
Julgamento de primeira instancia para julgar improcedente o langamento de oficio
das multas isoladas relativas aos meses de maio de 2002 e fevereiro, abril, junho e
Julho de 2006, no valor de R$ 94.002,94, por se tratarem de cobrangas indevidas,
conforme demonstrado pela recorrente em robusta fundamenta¢do expendida no
corpo do presente recurso.

Por oportuno, requer a produgdo de todos os meios de prova em direito admitidos,
especialmente a prova documental anexa.

Nestes termos, pede deferimento.
[-]

E o relatoério.
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Voto

Conselheiro Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Relator.

Do RECURSO DE OFicCIO (E-FLS. 1218)

Houve a exoneragdo de parte do crédito tributario no valor total de RS$
1.297.662,50 (infragao 01 - CSLL) e de R$ 1.887.581,47 (infragdo 02 - multa isolada), o que
motivou a interposi¢ao do Recurso de Oficio.

A época da interposi¢do do recurso vigia a PORTARIA MF N° 3, DE 03 DE
JANEIRO DE 2008, posteriormente revogada pela Portaria MF n° 63, de 09/02/2017, que
estabelecia o valor limitrofe para interposicao de Recurso de Oficio para R$ 2.500.000,00 (dois
milhdes e quinhentos mil reais)

Entretanto, em 17 de janeiro de 2023 foi publicada a Portaria MF N° 2 que alterou
o valor de algada para interposi¢do de Recurso de Oficio a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de
reais).

PORTARIA MF N° 2, DE 17 DE JANEIRO DE 2023

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita
Federal do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito
passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$
15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

§ 1° O valor da exoneragdo devera ser verificado por processo.

§ 2° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide,
ainda que mantida a totalidade da exigéncia do crédito tributario.

Art. 2° Fica revogada a Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de 2017.

Art. 3° Esta Portaria entrara em vigor em 1° de fevereiro de 2023.

Aplica-se, portanto, a Simula CARF no. 103 abaixo transcrita.

Stumula CARF n° 103
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada vigente na
data de sua apreciagdo em segunda instancia.

Acoérddos Precedentes:

9202-002.930, de 05/11/2013; 9202-003.129, de 27/03/2014; 9202-003.027, de
11/02/2014; 9303-002.165, de 18/10/2012; 1101-000.627, de 24/11/2011; 1301-00.899,
de 08/05/2012; 1802-01.087, de 17/01/2012; 2202-002.528, de 19/11/2013; 2401-
003.347, de 22/01/2014; ¢ 3101-001.174, de 17/07/2012

Desse modo, ndo conheco do recurso de oficio.
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DO RECURSO VOLUNTARIO

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto dele conheco.

Aduz a recorrente que a Autoridade Julgadora ndo considerou as estimativas
pagas anteriormente, uma vez que a forma de tributagdo escolhida para o AC 2006 foi a do
levantamento do balanco de suspensao ou reducao.

Apesar de ter enfrentado percucientemente as razdes apresentadas pela
impugnante, verifica-se que a Autoridade Julgadora de fato ndo deduziu os valores antecipados
de meses anteriores, quando da apreciagdo do tributo devido para fins de exigéncia da multa
isolada.

Transcrevo o voto condutor, com toda a fundamentagdo consignada pelo
Autoridade Julgadora.

Do Voto da Decisdo Recorrida (e-fls. 1206 e ss.)

A impugnagdo foi apresentada tempestivamente, foi assinada pelo representante do
sujeito passivo e encontra-se em consondncia com os demais requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 (Processo
Administrativo Fiscal — PAF), por isso dela tomo conhecimento.

Conforme visto, foram langados valores a titulo de estimativa mensal de CSLL
decorrente de diferencas entre valores declarados em DCTF e valores escriturados no
livro Razdo em contas de provisdes.

A Defendente afirma que a decisdo para o langamento ndo pode se limitar aos valores
registrados nas contas de provisdes contabeis. Em seu entender, deve-se buscar outras
informagdes imprescindiveis para a formagao do conhecimento.

Com efeito, o contribuinte que opta pelo lucro real anual deve, nos termos do art. 2° da
Lei n® 9.430/1996, efetuar pagamento mensal calculado sobre base de calculo estimada.
Ja o art. 35 da Lei n°® 8.981/1995, prevé que esse pagamento podera ser suspenso ou
reduzido quando se demonstre, através de balangos ou balancetes mensais, que o valor
acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base
no lucro real do periodo em curso.

Assim, a regra é que a estimativa incida sobre a base de calculo estimada. A excegdo ¢ a
utilizagdo de balangos ou balancetes mensais para a reducdo ou suspensdo do
pagamento da estimativa.

Ocorre que, por for¢a dos Principios de Contabilidade (PC), aprovados pela Resolugdo
CFC n°® 750/1993, da Oportunidade, Competéncia e Prudéncia, o contribuinte deve
lancar em seu resultado (contabil) a despesa com provisdo de imposto de renda
incidente sobre o lucro real mensal obtido a partir do resultado econémico mensal.

Nos termos do item 14 da Norma Contabil NBC TG 25 (21) — Provisdes, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes, tem-se:

Uma provisdo deve ser reconhecida quando:

(a) a entidade tem uma obriga¢do presente (legal ou ndo formalizada) como
resultado de evento passado,
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(b) seja provavel que serd necessaria uma saida de recursos que incorporam
beneficios econémicos para liquidar a obrigagdo, e

(c) possa ser feita uma estimativa confiavel do valor da obrigagdo.

Da andlise dos Balancetes, fls. 598 a 988, e do livro Razao, fls. 989 a 998, verifica-se
que os langamentos mensais efetuados nas contas de provisdo de CSLL foram efetuados
para cumprir as citadas normas contabeis e ndo se referem ao valor devido a titulo de
estimativa mensal. Dessa forma, tais valores ndo podem ser utilizados para fundamentar
o lancamento da multa por falta de recolhimento de estimativa, pois ndo representam o
valor devido pela Defendente a titulo de estimativa.

Tal foi a razdo de a Defendente ter afirmado, fls. 1.095, que “1 — procedeu ao célculo do
CSLL devido, tanto com base em balango de redugdo/suspensio, como também em
estimativa com base na receita bruta; 2 — Procedeu ao recolhimento/compensagao do
CSLL levando em conta os calculos de estimativa com base na receita bruta; 3 — Ja em
relag@o aos valores escriturados em sua contabilidade (provisoes de CSLL), estes foram
feitos com Dbase nos calculos realizados na modalidade ‘balango de

999

reduc@o/suspensdo’”.

Dessa forma, o calculo da multa isolada incidente sobre a falta de recolhimento de
estimativa de CSLL ndo deve tomar por base os langamentos nas contas de provisdes de
CSLL, mas sim os valores decorrentes do calculo da estimativa sobre a receita bruta,
discriminados nas tabelas de fls. 107 a 126, elaborada pela propria defendente.

Partindo-se das referidas tabelas e, considerando que para o periodo 02/2002 a 06/2005
a defendente recolheu estimativa de CSLL com base na receita bruta e para o periodo
07/2005 em diante recolheu com base nos balancos de suspensdo/redugdo, temos os
seguintes valores de estimativa de CSLL devida:



Estimativa
Competéncia CSLL
Far /2 31.672,00
Mar/02 37.062 32
Abrf02 36.733 93
Man 02 73.925 &80
Agofl2 144 341 73
Crutf02 20.593.01
Nov/02 105.649 93
Jan/03 74.453 .20
Far /3 75.745,75
MarfD3 94.207.73
Tunf03 79,607 64
Getf3 104.604.13
Crutf03 114,429 45
Now/03 25,744 94
Jan/ (4 77.149 46
Far/4 2406270
Mar/04 142 435 59
Abrf(d) 122,676,156
Mlanf 4 167.281 87
Tl 155.589.438
Agofd 189.421 37
Setfd) 177.783 84|
Crut/4 160.321 57
Jan/06 33.770,39
Far /6 22,382 26
AbrfDg 43.003 54
Tunf06 §6.503,19
Tulf05 130.637,73
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Partindo-se dessa tabela, passa-se a deduzir os valores de estimativa de CSLL devida,
dos valores confessados em DCTF (conforme Planilha de Calculo da Multa Isolada do
IRPJ e da Contribuigdo Social, fls. 165 a 166), apresentados na tabela a seguir:

. . Estimativa
Competéncia Eslt;:?cgm confessada em Diferenca
DCTF
Fev/02 31.672.09 0,00 31.672,09
Mar/02 37.062,32 0,004 37.062,32
Abr/02 36.733.93 0,00 36.733,93
Mar/02 73.925,60 0,00 73.925,60)
Apo/02) 144.341.73 144.341.73 0,00
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L Estimativa
Competéncia ]Eslt;g?c::ra confessada em Diferenca
DCTF

Out/02 90.598,01 90.598,01 0,00
Nov/02 105.649,93 105.649,93 0,00
Jan/03 74.453,20 74.453,20 0,00
Fev/03 75.745,75 75.745,75 0,00
Mar/03 94.207,73 94.207,73 0,00
Jun/03 79.607.64 79.607,64 0,00
Set/03 104.604,18 104.604,18 0,00
Out/03 114.429.45 114.429 45 0,00
Nov/03 85.744,94 85.744,94 0,00
Jan/04 77.149 .44 0,00 77.149 46
Fev/04 84.062,70 0,00 84.062,70
Mar/04 142.485,59 0,00 142.485,59
Abr/04) 122.676,16 122.676,16 0,00
Mar/04 167.281,87 167.281,87) 0,00
Tul/04] 155.589,48 155.589,48 0,00
Apo/04 189.421,.37 189.421 .37 0,00
Set/04] 177.783,84 177.783,84) 0,00
Out/04 160.321,57 160.321,57) 0,00
Jan/06| 33.770,39 0,00 33.770,39
Fev/0§ 22.382,26 0,00 22.382,26
Abr/06| 43.003,54 0,00 43.003,54
Jun/06| 86.803,19 0,00 86.803,19
Jul/og 130.637,78 0,00 130.637,78

Em suma, a divergéncia entre as estimativas devidas e as confessadas em DCTF
corresponde aos valores apontados na tabela a seguir, devendo ser excluidos os valores

referentes as outras competéncias.

. . Estimativa
Competéncia ESDH:E:::',“ confessada em Diferenca
DCTF
Fev/02 31.672.09 0,00 31.672,09
Mar/02 37.062.32 0,00 37.062,32
Abr/02 36.733.93 0,00 36.733,93
Mar/02 73.925.60 0,00 73.925 .60
Jan/04 77.149 46 0,00 77.149 46|
Fev/04 84.062.70 0,00 84.062,70|
Mar/04 142 48559 0,00 142 485,59
Jan/0§ 33.770,.39 0,00 33.770,39
Fev/0§ 22.382.26 0,00 22.382.26
Abr/06] 43.003,54 0,00 43.003 54|
Jun/0§ 86.803.19 0,00 86.803,19
Jul/0g 130.637.78 0,00 130.637.78

Doravante, a analise das questdes apresentadas quanto ao adimplemento de estimativas

tera por ponto de partida os referidos valores.



FI1. 21 do Acérdado n.° 1401-006.715 - 1* Sejul/4* Camara/1* Turma Ordinaria
Processo n° 10580.720219/2006-01

0 DARF

Quanto a esses valores, a planilha apresentada pela Defendente, as fls. 241 e 242,
discrimina, por competéncia, a forma de extingdo das referidas estimativas, que teria se
dado através de pagamentos através de DARF ou de compensacdo por meio de processo
e de PER/DCOMP.

Comparando tais valores com a referida planilha temos:

Partiremos dessa tabela, para confirmarmos o adimplemento das estimativas conforme
apontado pela Defendente. De inicio, que parte dos valores reconhecidos pela empresa
como devidos a titulo de estimativa, conforme planilha de fls. 107 a 126, ndo foram
recolhidos, conforme aponta a coluna “Diferenca”.

Adiante passaremos a examinar cada um dos DARF, processo e DCOMP apontados a
fim de confirmar a quitag@o da estimativa, conforme segue:

Pesquisamos o sistema SiefWeb e confirmamos a existéncia dos dois DARF com
codigo de receita “2484 — CSLL — DEMAIS PJ QUE APURAM O IRJP COM BASE
EM LUCRO REAL - ESTIMATIVA MENSAL”. O primeiro, no valor de R$
36.099,65, recolhido no dia 31/05/2002 e o segundo, no valor de R$ 63.834,84,
recolhido no dia 28/06/2002. Os referidos pagamentos ndo se encontram alocados a
débitos.

0 10580.012033/2002-42

Solicitamos a busca do processo administrativo n® 10580.012033/2002-42, e, ao analisa-
lo, verificamos que este se refere, de fato, a compensacdo das estimativas a que se refere
o contribuinte, conforme copias que ora juntamos as fls. 1.100 a 1.180. Tal
compensagdo foi declarada através da Declaragdo de Compensacao, as fls. 01 daquele
processo, e, posteriormente, por for¢a da Intimacao n® 146/2005, fls. 22 daquele mesmo
processo, foi desmembrada em trés outras Declaracdes de Compensagdo, que foram
juntadas as fls. 254 a 259 do processo n° 10580.012033/2002-42.

Apods analise do o6rgdo competente, tais Declaracdes de Compensagdo ndo foram
homologadas, conforme Despacho Decisorio n® 637, de 7 de agosto de 2006.

Ocorre que, conforme relato constante do despacho as fls. 450 daquele processo, apos
esses fatos, as referidas Declaragdes de Compensacdo foram desentranhadas do
processo n° 10580.012033/2002-42 e utilizadas para a formaliza¢do do processo de n°
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10580.006878/2007-11, no qual também foi juntada a Manifestacdo de Inconformidade
apresentada pelo contribuinte.

A 4* Turma de julgamento desta DRJ exarou, no dia 26/12/2013, o Acoérddo n° 15-
034.391, copia as fls. 1.181 a 1.188, por meio do qual reconheceu em parte o direito
creditorio pleiteado pela Contribuinte. A referida decisdo foi executada, conforme se 1€
do Extrato de Processo, que ora juntamos as fls. 1.189 a 1.193, homologando a extin¢do
de estimativa de CSLL (2484) nos seguintes valores:

PERIODO DE VALOR

APURACAO | EXTINTO
01/2002 23.385.77
02/2002 31.672.09
03/2002 37.062.32
04/2002 634.28
05/2002 5.090.76
06/2002 90.024.12
07/2002 8147536
08/2002 144.341.73
09/2002 69.139 47

Assim, encontram-se confirmados os pagamentos apontados pela

Defendente, cujo fundamento encontrava-se no processo n° 10580.012033/2002-42 e
10580.002933/2005-24.

0 10580.005237/2004-99

Ao analisarmos o referido processo, constatamos que, por meio dele, a

Defendente apresentou declaragdo de compensacdo no dia 03/06/2004 dos seguintes
débitos com codigo de receita 2484:

PERIODODE | VALOR
APURACAO | ORIGINAL

31/01/2004 77.149 46
29/02/2004 84.062.70
31/03/2004 142 48559
30/04/2004 122.676.16

Por meio do Despacho de fls. 58 e 59 do processo n° 10580.005237/2004- 99, os débitos
foram desmembrados, sendo que neste processo ficou o controle apenas do débito do
periodo de apuragdo 31/01/2004 no valor de R$ 77.149,46.

Os demais débitos passaram a ser controlados pelo processo n° 10580.001195/2005-06.

A compensagdo declarada ndo foi homologada, conforme Despacho Decisério n°
1.199/2009, as fls. 95 a 98 do processo n° 10580.005237/2004-99. Inconformada a
Defendente apresentou Manifestagdo de Inconformidade que foi julgada procedente,
conforme Acérddo n® 15-27.305/2011, da 4° Turma da DRIJ/SDR, fls. 139 a 141 do
processo em comento, reconhecendo a integra do crédito do sujeito passivo.

Nos autos do mesmo processo encontra-se extrato de fls. 148 e 149 que confirmam a
integral compensacdo do débito, codigo de receita 2484, periodo de apuragdo
31/01/2004, no valor de R§ 77.149,46.
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00 10580.001195/2005-06

Examinando o processo n° 10580.001195/2005-06 e confirmamos que os débitos
remanescentes do processo n® 10580.005237/2004-99 passaram a ser controlados nele.

Ocorre que a referida declaragdo de compensagdo ndo foi homologada, conforme
Despacho Decisorio n° 1.243/2009, fls. 586 a 591, do processo n° 10580.001195/2005-
06. Porém, quando do langamento, ocorrido no dia 28/11/2006, a referida declaracdo de
compensagdo irradiava os efeitos previstos no §2°, art. 74 da Lei n® 9.430/1996, ou seja,
os débitos nela confessados contratavam-se extintos sob condi¢cdo resolutdria de sua
ulterior homologagio.

Dessa forma, os débitos de estimativa confessados por meio da declaracdo de
compensagdo, conforme tabela abaixo, ndo poderiam ser considerados como nao
recolhidos para efeito de aplicacdo de multa isolada.

PERIODODE | VALOR
APURACAO | ORIGINAL

31/01/2004 77.149.46
29/02/2004 34.062.70
31/03/2004 142.485,59
30/04/2004 122.676.16

0 39736.69178.261006.1.3.02-4217 / 18631.67627.311006.1.3.11-8278 / 20816.81699.311006.1.3.11-
0043

Conforme consta da tabela, as referidas DCOMP tiveram por objetivo a extingdo das
estimativas referentes as competéncias jan, abr, jun e jul/2006. Verifica-se também que
a data de transmissao das referidas declarag¢des foi 26/10/2006 ¢ 31/10/2006.

Na data da lavratura do Al sob julgamento, ocorrida no dia 28/11/2006, ainda nio havia
sido emitido despacho decisério de ndo homologagdo da compensagdo. Logo,
encontravam-se irradiando os efeitos previstos no §2°, art. 74 da Lei n° 9.430/1996, ou
seja, os débitos nela confessados encontravam-se extintos sob condigdo resolutéria de
sua ulterior homologagao.

Dessa forma, os débitos de estimativa confessados através das referidas DCOMP ndo
poderiam ser considerados como ndo recolhidos para efeito de aplicacdo de multa
isolada.

Cabe ressaltar que, apesar de as declaragdes terem sido transmitidas apds o dia
25/08/2006, data em que a Defendente tomou conhecimento do Termo de Intimacao
Fiscal n° 003, fls. 14, na data da transmissdo das DCOMP, ocorrida nos dias 26 ¢
31/10/2006, ela ja havia recuperado a espontaneidade, uma vez que entre o referido
termo e a transmissdo das DCOMP haver transcorrido prazo superior a sessenta dias,
conforme previsto no art. 7° do Decreto n® 70.235/1972.

Em suma, voltando a tabela apresentada pelo contribuinte, as fls. 241 e 242, e,
considerando que as extingdes de estimativas por meio de DARF e as compensagdes por
meio de processo ou de DCOMP foram integralmente confirmadas, restam pendentes,
para efeito de aplicagdo de multa isolada, apenas as estimativas apresentadas na tabela a
seguir:
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No que tange ao célculo da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa,
verificamos, nas planilhas de fls. 165 a 169, que o percentual utilizado pelo auditorfiscal
autuante foi de 75%, conforme originalmente previa a redagdo do art. 44, 11, “b” da Lei
n® 9.430/1996. Ocorre que, com a entrada em vigor da Medida Provisoria n°® 351/2007
convertida na Lei n® 11.488/2007, que deu nova redagdo ao referido dispositivo, a multa
isolada passou a ser de 50%.

O art. 106 do CTN prevé que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
ndo definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua pratica.

Assim, a multa isolada por falta de recolhimento de estimativa, que foi aplicada sob o
percentual de 75% devera ser reduzida ao percentual de 50%, conforme detalhado na
tabela a seguir:

Ocorre que a multa isolada referente as competéncia maio de 2002 foi langada no auto
de infragdo no valor de R$ 1.023,24, fls. 204. Como esse valor ndo pode ser
ultrapassado, a multa isolada remanescente sera a seguinte:
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Dessa forma, a multa isolada que fora lancada no valor de R$ 1.981.584,41 devera ser
reduzida para o valor de R$ 94.002,94.

[ACs 2002, 2003 e 2004 — apuragao anual]

No que tange ao valor do tributo anual dos anos-calendario de 2002, 2003 e 2004,
langados respectivamente no valor de R$ 524.969,52; R$ 186.373,92; ¢ 30.177,99,
buscamos o livro Razdo, fls. 130, 134, 139, com o fim de identificar o valor devido
apontado pelo auditor-fiscal autuante e concluimos que os referidos valores ndo se
referem a apuragdo anual, mas sim a estimativa do més de dezembro calculada com
base no balancete.

Por outro lado, nos termos do art. 142 do CTN, o langamento deverd apresentar o
calculo do montante do tributo devido, o que significa a exigéncia legal de que o
langamento apresente de forma clara e inequivoca o critério quantitativo da base
imponivel, a saber, base de calculo e aliquota.

A base de calculo do CSLL ¢ o lucro liquido ajustado da pessoa juridica, assim, ao
efetuar um langcamento de CSLL ¢ dever do auditor-fiscal apresentar o modo como
chegou ao lucro tributavel. Dessa forma, ndo se sustenta o langamento realizado com
base, apenas em valores extraidos das contas de passivo da Impugnante, sem que esteja
demonstrada a efetiva base tributavel.

Ademais, analisando a ficha 17 — CALCULO DA CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE
O LUCRO LIQUIDO verifica-se que a Defendente informou CSLL A PAGAR de R$
1.543,33 na DIPJ/2003; de R$ 369.762,28 na DIPJ/2004; e de R$ 717.860,40 na
DIPJ/2005, ou seja, valores totalmente divergentes daqueles utilizados pelo auditor-
fiscal autuante no lancamento, que se encontravam desacompanhados da memoria de
calculo que demonstrasse como aqueles valores foram encontrados.

Dessa forma, os valores langados a titulo de apuragdo anual de CSLL devem ser
excluidos.

A Defendente ainda alega que, quando a lavratura do Al ocorre depois de encerrado o
exercicio e é constatada a existéncia de saldo negativo, ndo cabe a lavratura da multa
isolada por falta de recolhimento de estimativa de CSLL.

Tal argumento, todavia, ndo tem cabimento, pois ndo ha previsdo legal para a exclusio
da multa isolada na hipétese de ter sido apurado saldo negativo de CSLL apds o
encerramento do exercicio.

Além disso, a multa isolada tem por fim dissuadir os contribuintes da idéia de ndo
recolher as estimativas mensais, que sdo valores necessarios ao suprimento do caixa da
Unido ao longo do ano para que ela satisfaca as suas despesas mensais.

E por essa razio que o art. 44, II, “b” da Lei n® 9.430/1996, afirma que a multa isolada
devera ser aplicada “ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente”.
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Assim, deixar de langar a multa isolada por ter sido apurado saldo negativo de CSLL,
além de estar em flagrante desacordo com a lei, prejudica a manutengdo do caixa da
Unido, razdo por que ndo devem ser consideradas as alegacdes da Impugnante em
sentido contrario.

Ante o exposto, voto, no sentido de conhecer da impugnacao e considera- la procedente
em parte, para manter langamento da multa isolada no valor original de R$ 94.002,94 ¢
exonerar o valor de R$ 1.887.581,47; e exonerar integralmente o langamento de CSLL.

Braulindo Costa da Cruz

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil

Julgador da 1° Turma/DRJ Salvador — Bahia

Matricula: 88159

Consideracoes Finais

Maio - 02

Em relagao ao més de maio de 2002, a multa isolada aplicada foi de R$ 1.023,24.
A Fiscalizac¢do considerou o valor escriturado e aplicou o percentual de 75%, conforme tabela de
e-fl. 165:

MES CSLL ESCRITURADA| DCTF - CREDITOS VINCULADOS NAO RECOLHIDO MULTA ISOLADA
JANEIRO 0,00 0.00 0,00 0.00
FEVEREIRO 78.106,13 0.00 78.106,13 58.579,60
MARCO 89.931,13 0.00 89.931,13 67.448,35
ABRIL 17.066.38 0,00 17.066,38 12.799,79
MAIO 1.364,32 0.00 1.364,32 1.023.24
JUNHO 0,00 0,00 0.00 0.00
JULHO 0,00 81.475,36 0.00 0.00
AGOSTO 231.426,58 144.341,73 87.084.85 65.313.64
SETEMBRO 0.00 69.139.47 0.00 0,00
OUTUBRO 316.822,27 90.598,01 226.224.26 169.668,20
NOVEMBRO 255.222.33 105.649,93 149.572.40 112.179,30
DEZEMBRO 0.00 0,00 0,00 0.00

A Autoridade Julgadora, considerando informagdes prestadas pela propria
contribuinte, considerou a tributagdo do més de maio com base na receita bruta e acréscimos.
Embora tenha reduzida a multa de 75% para 50%, entendeu que o valor a ser aplicado seria de
R$ 2.500,00, conforme tabela abaixo (e-fl. 1212):
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Fl. 1282

Observa-se que o valor constituido pela Autoridade Langadora ¢ menor (R$
1.023,24), o qual deve ser mantido.

[e-fl. 169, Fev, abr, jun e jul — 2006]

MES CSLL ESCRITURADA] DCTF - CREDITOS VINCULADOS NAO RECOLHIDO MULTA ISOLADA
JANEIRO 33.770,39 0,00 33.770,39 25.327,79
FEVEREIRO 22.382,26 0,00 22.382,26 16.786,70
MARCO 0,00 0,00 0,00 0,00
ABRIL 43.003,54 0,00 43.003,54 32.252,66
MAIO 0,00 0,00 0.00 0,00
JUNHO 86.803,19 0,00 86.803,19 65.102,39
JULHO 130.637,78 0,00 130.637,78 97.978,34
AGOSTO
SETEMBRO
OUTUBRO
NOVEMBRO
DEZEMBRO

[e-fl. 249]
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jan/06 fev/06 mar/06 abr/06 mai/06 jun/06 jul/06

Lucro antes do IR/CSLL 709.365,79 547.408,15 678.501,16 1.696.066,93 (880.997,54) 2.125.196,55 2.388.908,02
ADICOES

alties /Outros 790.140,95 1.026.838,91 549.875.97 957.669.68

Cambiais Passivas - nio realizada 513.407.08 429.598.96 735.347,45 998.015.90 662.782.77

b ambiais Passivas - Hedge 34.200,00 34.200,00 - 523.400,00 1.900,00
- Variagdes Cambiais Ativas - Op. Liguidadas : - . . : -
- Juros s/ emprestimo Desembahia 9.148,93 17.433.55 26.626.91 35.546,39 44.785,92 63.036.09
- Perda ICMS -
EXCLUSOES
- Variagbes Cambiais Ativas -ndo realizada (114.397.18) (142.607.48) (290.613,30) (169.391,66) (1.182.728.21) (702.996,93) (677.006,63)
- Variagdes Cambiais Ativas - Hedge - ndo realizada (1.014.225.00) (1.599.325.00) (1.952.875,00) (2.743.025.00) (552.100,00) (1.856.225.00) (1.803.625.00)
- Variagdes Cambiais Passivas Op. Liquidadas 4 g = 2
- Desagio transferéncia ICMS - - = - = 3 P
BASE DE CALCULO DA CSLL 440.423,96 326.783.78 (284.420,32) 581.383,02 (499.747.96) 1.093.682,72 1.593.664,93
CSLL APURADA 33.770,39 22.382,26 - 43.003,54 - 86.803,19 130.637,78
Valores Antecipados em Meses Anteriores - (33.770.39) (33.770.39) (43.003.54) (43.003.54) (86.803.19)
CSLL A PAGAR NO MES 33 (11.388.12) (33.770.39) (43.003.54) 13.799.66 43.834,59
(-) COMPENSAGCAO (33 i3 - - (9.233.15) (b} - (43.799.66) {e} (43.834,59) {c}
SALDO - (11.388,12) (33.770,39) (43.003,54) - -

ICKMARKS

{a} Per/Dcomp. 39736.69178.261006.1.3
{b} Per/Dcomp. 18631.67627.311006.1.3 7
{e} Per/Deomp. 20816.81699.311006.1.3.11-0043

Enfim, comparando a planilha apresentada no voto (e-fl. 1212) com a planilha de
calculo (e-fl. 169) e a apresentada na impugnacdo (e-fl. 249), verifica-se que estd certa a
recorrente quando alega que ndo foram considerados os valores recolhidos nos meses anteriores.

Observar o rodapé com o no. das DCOMPs que pagaram as estimativas:
[a] 39736.69178.261006.1.3.02-4217 — RS 33.770,39

[b] 18631.67627.311006.1.3.11-8278 — R$ 9.233,15

[c] 20816.81699.311006.1.3.11-0043 — R$ 43.799,66

Observa-se que a partir de julho de 2005 a apuracdo da estimativa era feita por
meio do levantamento do Balanco de Suspensdo ou Redu¢do, forma que autoriza no computo da
estimativa devida no respectivo més de apuragdo a dedugdo das estimativas adimplidas
anteriormente.

CONCLUSAO

Desta forma, voto por NAO CONHECER DO RECURSO DE OFICIO e dar
parcial provimento ao Recurso Voluntario, mantendo tdo somente a multa isolada no valor de R$
1.023,24.

(documento assinado digitalmente)

Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Relator
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